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DOI]TRINADA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MT]NICÍPIO DE JUAA,IRO DO NORTE _ CE,

RESPONSÁVEL PELO Á I,LETRÔNrCO N" 2024.07.01.2

RECI]RSO ADMINISTRATTVO

REFERENTE: PREGÁO ELETRÔNICO N' 2024.07.01.2

RESTAURANTE POPT]LAR DE JUA-AIRO DO NORTE . CE

LICITAÇÃO REALIZADA EM 18107 12024 - HTTPS://BLLCOMPRAS. COM

ILUSTRÍSSIMO PREGOEIRO RESPONSÁ!'EL PELA DECISÃO, SENHOR PEDRO HENRIQUE

CANDIDO DE LIRA E EQUIPE DE APOIO

RECORRENTE:

CwM INDÚSTRIA ALIMENTÍCIA LTDA, pessoa jurílica de direito pnvado, nrscrita

sob CNPJ sob o N". 07 .135.42810001-90, com sede situada no SÍtio Paraiso, Núnrero 90, Gizelia Ptnhetro, Crato

(CE), CEP 63.138-000, por seu representante legal o Sr. César Wagner Madena Coêlho de Alencar, inscrito no

CPF de N" 559.972.283-04, com RG de N" 228182692 SSP/CE irrfiz-assinado ver4 ao thal assinado,

respeitosamente, à presença dcV. Senlroria, apresentar:

RECURSO ADMINISTRATIVO

Diante da decisão que declarou habilitada a licitante SCOSY EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS,

Raáo Socnt STENIO PIERRE COSTA SILVA EECORRIDA), CNPJ n" 28.027 .l2l /000t -46 - Insc.

Mmicipal N" 1555345, sedjada na Rua Rü Barbosa, n" 780, Baino Lnnoero - CEP n' 63.030-000 - Juazeno do

Norte Ceará, Fone: (88) 9 9666-4475 - EMAIL: scosyenp@grnail.conl com base nos fitos e findamentos a

seguir expostos.
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DA TEM PESTIVIDADE

Em caráter preliminar, inpende atestar a tenpestividade do presente rccurso adminisfativo, considerando

a data da disponbilização do resuhado do julgamento da habilitação da plesente Concomência oconida no chat

do sistcma htps//b llconpras,co rL no ütinro dia l8 de julho do corrente ano (sexta-feira), as l6hr:02min.

Neste sentido, dada a nraniêstação imediata, considerando que os licitantes possuem o prazo de 3 (três)

dns úteb para interpor recurso conha o resuftado do julganrnto das propostas, corrlui-sc que o prazo 6nal para

a iruerpos(âo e o protocolo dos recu:sos administrativos inerentes à decisão em questão se esgotará no dia 23 de

jüho de 2024, sendo absohüanrnte TEMPESTIVO o presente recurso administra t ivo.

Ainda com fulcro

Art. 44, §2" do Dêcreto n' 10.02412019 - Declarado o vencerlor, qualqucr licitante podeú. durante o prazo

concedido nâ sessio pública. de fomra inrdiâta, enr canrpo próprio do sistenú, manifêstar sua intençio dc

recoÍÍeÍ:
(... )

§ 2" Os denrars licitantcs ficarão mll[mdos pam. se desejârenl apresenlâÍsuas contmraóes. no prazo de lrés

dias. contado da dara final do prazo do reconeDtc. assegumda vista rnrdiata dos clcnrntos rndispcnsár,cis à

dcfcsa dos seus interesses.

Art. ló5.Dal,ei14,13312021-DosatosdaAdministraçàodccorrentesdaaplicaçãodcstaki cabcm:

Irccurso,noprazrde3(tÉs)diasúlcis,contadodadatadeintinnçiiooudclâvraturadâatâ,enrlâcedc:
a) ato que deÍira ou indefra pedido de pré-qualiÍicaçào de rnteressado ou dc rlscrrçào em regisro cadastÍal.

sua alleraçào ou cancelaÍEnto;
b) julganrnto das propostas;

c) ato de habilitaÇão ou inabilitação de licitante;

d) anulação ou revogação da licitaçào;

e) exinçào do contrato, quândo determinada por a(o unilateml e escrito da Adrninistmçâo,

II pedido de rcconsidemçâo, no prazo de 3 (três) diâs írteis, contadoda dala de intinução, relativamcntc a

ato do qual não caiba rccurco hierárquico.

§ lo Quanto ao recurso apresenlado em virlude do disposto nas alíneas "h" e "c" do inclso I do caput dcstc

aíigo, scrào uhscn adas as seguintes disposições:

I - a intenção de recorrer dcvcra ser nunifcstada imcdialanEnte. sob pena de prcclusào, c o pmzo palà

apresentàçào das mzies recur§ais previslo no inciso I do caput deste anigo será üriciaclo na data de intirnação

ou de lavralura dà ata de habililação ou inabililaçào ou, rra hipótese de adoção da irrversâo de làses previslâ

no § lo do aí. l7 destaki, da atâdejulgarÍEnro;

It a apreciação dar-se-á err làse única.

§ 2o O recurso de que trara o inciso I do caput deste artigo será dirigido à autoridade que Íiver editado o alo

ou profeÍido a decisào recorrida, que. se nào reconsiderar o ato ou a decisão no prazo dc 3 (três) dias útcis,

à"

:'!\*d
CWM INDÚSTRIA ALIMENTICIA LTDA

CNPJ N.o 07.135.4281000í -90 - NSC. EST. N.o 06.700.516-0
SMO PARAISO N.' 90 _ BAIRRO:GZIIA Ph]HEIRO _ CAXA POSTAL N,O 1OO7

cEP 63.138-000 FONE 88 3113.1582 i 88981338.9693 CRATO - CE

a, 1l
- ' l:

\.. o''

,gO



4 li'"4rrlô€.s e S e^lit»!
encaminhará o recuno com a sua IIptivação à autoridadc supcrior, a qual deveú proferir sua dccisào no prairo

ÍEixirm de l0 (dez) dias úreÉ. contado do recebiÍrrnto dos autos.

§ 30 O acolhiÍrÉnto do recu$o inplicará invalidação apenas de ato insuscetivelde âproveitaíncnro.

§,+o O pràzo parà apresentaÇão de contra[azôes scráo nrcs nro do recurso e terá início na data dc lDtirnaçâo

pessoalou de divulgaÇào da inteÍposição do rccurso.

§50Seniasseguradoaolicitântevistadoselcrnentosidispensáveisàdefesadeseusintcrcsscs.

Art, l6E,da Lei l4.l13-Orecursoeopedidodereconsideraçâoterâoefeúosuspensivodoatooudadccbâo
rccorrida até que sobrevcnha decisào final da autoridade con1petente.

Paragrafo único. Na clabomÇão de suas decisões, a autoridade conrpetente será auxiliada pclo óBào de

assessorarÍEntojuúdico. que devefti dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informaçôes necessáflas.

Árt. 4'. Decrcto ll{unicipal No 906,de 23 de norembro de 2023 - Fica a cargo do Agcntcdc ConlElaçào
ou, confonrc o caso, à Comissào de Contütaçào, a conduçâo da fase cÍcma do processo licitatírrio, incluindo

o rccebirÊnto e o julgâÍrÉnlo dâs proposlas, a negociaçào dc condições rrais rantajos:rs conr o prinriro
colocado.o e)clllE de docurÍEntos,cabendoJhesainda:

(... )

Vll - receber, eprninar e decidrr os rccursos c cncarninhá-los à autuiridade conpeten te

quando mantiver sua dccisâo;
(...)

Edital

]5, DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1. A interyosiçào de rccuno referente iro julgamcnlo das pÍopostas,â habilitaçâo ou inabilitirção de

licitantes. à anulação ou revogação da licrtação obscrvaúodispostonoal1. 165, da l-ci no l4 lll dc2021.
15.2. Declaràdo o venoedor, a intenção de recorrer dcvená ser Dranifestada irnediatatrcnlc. sob pcna de

preclusão, cm canpo próprio do sisterm. quando será conceddo o prazo de 3 (lrôs) dias útcis pâra

apresentaçào das mmes por escrito, erclusivanente por meú eletrônico. por lrlio dii platafonm
bllcorrpras.corn

15.2.1. Os deruis licilantes ficaÉo desdelogo notificados ir apresentarcoítraÍrazôes dcntro dc igual prazl,

quc conreçani a contar a paíir do término do prazo do recorÍente. sendo-lhes assegumdo vista irrr.:drata dos

elenrntos indispensávei: à defesade seus intercsses

15.3. Não serão conhecidos os recunios inte[pcstivos e/ou srrbscritos por represenranle nào habilitado

lcgalntnte ou não identificado no pÍocesso licilatório pam responderpelo proponenle.

I5.4. A aus€ncia de rranifestaÇào inadiala do licitantc quanro à intençào de recorrer inponaú na prcchsão

desse d ireito e o proccsso poderá ser adjud rcado ao lrcrtântc declaràdo vencedor.

15.5. O acolhilrEnto dc recurso in)portaftá na nvalidaçâo âpenas dos atos insuscetiveis dc aprovcitarrrnto.

15.6. O rccurso seni dirigido à autoridadequc tiver edltado o ato ou pÍoÍêrido a decisâo rccorrida. a qual

podeni reconsidemr suadecisão no prâzo de 3 (lÉs) dias úteis, oLr, Íessemesnlo pÍa!z.o, enoanrinhar rccurso
pam a autoddade superior, a qual deveú profbrir sua dccisào no prazo de l0 (dez) dias úteis, contado do

lecebiÍEnto dos autos.

15.7. À decisão em glêu de recuÍso sefii delinitiva e dcla dâr-sc-á conhccimen(o aos interessados por mcio da

platafonrú bllcoDplils.colrl

;)
E.
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Nesse sentiCo, a intenção de recorrer foi deviianpnte registrada e as raóes apresentadas em observânc ia

ao prazo est[uhdo no insüunrnto convocatório. Assin! sendo reconhecida e aceita a nnnifestação feita pela

recorente. confonne trecho retirado da Ata da Sessâo:

Demonsbada, portanto, a Tempestividade e Cabirnento do prcsente Recuno,

I. DABREVE SÍNTESE FÁTICA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAUIRO DO NORTE/CE. sito à Rua interventor Francisco

Ernano Cruz, 120 - l0 andar, Centro, Juazeiro do Norte - Ceará, por intemedio do Pregoeiro e Mernbros da

equipe de apoio desrgndos pela Portaria n" 24412024, de 06 de março dc 2024, tomou público, para

conhecinpnto dos interessados, que no dia e hora indicados no &lital PREGÃO ELETRÔNICO N'

2024.07.01.2 seria rcalizada licitação, na nrcdalilade PREGÁO ELETRÔNICO , do tipo MENOR PREÇO, que

regida pela I-ei 14.133, de 0l de abril de 2021, obsenados os tenrns da Lei Complerrrcntar N' 123, dc 14 de

dezembro de 2006 e o Decreto Mtnicrpal N' 906, de 23 de noveurbro de 2023, assim corro as exigênc ias

estabelecidas no Edital A presente licitação eskí sendo realizada no ambiente da plataÍbrma eletrônica:

https//b llcompras.com

Cujo Objeto é " Contratação de serviços a sere m prcstados na administração, prc pam e distribuiç ã o

de rrfeições (alrmço) junto ao Equipa rnento de Segurança Alirnentar e Nutricional do Restaurante Popular

de Juazeiro do NoÉe/CE, por intermédio de sua Secretaria Municipal de Descnvolvimento Sociâl e

Trabalho, conforme anexos, partes integrantes dcste Edital. "

'{tt
\l
Tâ
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Assirq após o encerraÍEnto da ETAPA DE LANCES E FASE DE I{ABILITAÇÁO. a empresa STENIO

PIERRE COSTA SILVA (RECORRIDA), inscrita no CNPJ n" 28.027.12110001-46, sagou-se vcnccdora da

respectiva àse, sendo habilitada em totâl desacordo ao que previa o instrumento convocâtório, violando

literalidade do púprio edital, as oricntações normâtivas contidâs nâ Lci 14.133/21, Decreto 10.02412019, e

Decreto Municipal N' 906, de 23 de novembro de 2023.

Senão, vejamos abaixo as inconsistências rcferentes à documentação dâ licitante ora habilitada:

} Não apresenÍâr prova de gârântiâ junlâmente com â proposta, conforme previa

Editâ|, sendo entr€gu€ separadâmente, deixando de cumprir Item I1.2 do Editâl e 
^rt. 

58

da Lei 14.13312021;

! Prova de gârântia da propos tâ com valo r não ate nde âo preconizado: cstc deveria ser

de l7o (um por cento) do valorcstimado da contrâtação. O que fe re Itens I L2 c I1.2.4 do

Instrumento Convocâtório;

- Que seria: valorestimâdo do Contrato de R$ 3.ó11.520,00 (três milhões, seiscentos e oÍüÊ

mil, quinhentos e vinte reais) garantia l7o: R$ 36.115,20 (trinta e seis mil, ccnto c quin2r

re âis e vinte centâvos); sendo âpre sentâdo pcla ora RECORRIDA gârântiâ no va lor de R$

19.773,60 (dezenov€ mil setecentos e setenta c três reâis e sess€nta centavos);

) Ceúidáo de Registro e Regulâridâde - CRR expedido pelo Consclho Rcgional de

Nutricionistas da ll' Região (CRNIl)com dados em desacordo com os documentos

âpresentâdos pârâ p€ssoa Juridica, o que torna o documento Nulo de Pleno Dircito..A

e mpres a de ixa de aÍe nde r ao preconizado no Te rmo de Re fe rência e m seus ltc ns I 1.10.6 e

11.10.7, alémda legislâçâo correspondentc c suas resoluções;

> Apres€ntar Licença Sanitária e Alvará de Funcionâmento incompalíveis âo Objcto

Licitado, não estândo, a Fornecedora, nem mesmo apÍa a ex€rcer a aÍividadc de

forn€cimento de alimenÍaçâo ou similar;

> Àte s tâdos de câpâcidâde tó cnica apre sentados s ão inválidos, por s e tratâr de se rviço

contínuo, pois não são registrados ou averbados pelo respectivo Conselho de Classc r o

tempo é inferiorao preconizado. Não âtendc, portanto, Decreto Municipal Juazeiro 90623,

Art. 32, INC. Il e Resolução CFN 70312022,CAP ll, Art.3";

> Não comprovou Capitâl Sociâl mínimo de l{lYo (dezpor cento) do valorcstimâdo da

Licitação em qualque r docume nto, conformc cxigido no Item l2.l.t do Edital;

> Nâ quâlificâção técnicâ âpresentou dcclaração inválida para indicaçâo do p€ssoâl

técnico, instalaçõ€s e equipam€ntos. Não há menção â qualquer técnico indicado (noÍnes}

CWM INDÚSTRIA ALIMENTICIA LTDA ..;4.
CIJPJ N.. 07.135.428lOOOl -90 - NSC Er. N.o 06.700.51o0 ,1- ._^ \
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muito me nos da qualificaçâo es pecífica de cada nrc mbm da e quipe, de acordo com e x igftlo

pelo Itcm l2.l.i do Edital.

A avaliação e ju@nrento dos docurnentos acostados ao Proccsso Licitatório, reaLzado pcla ilushissima

comissão, dcvc ser cúcriosa, de nnncira a não pcmúir quc scjam dcscLurrpridas exigênc ras pronunciadas na

trgishção, no Edital e seus lnstÍunrcntos, úo permitindo cÍassos crros ou omissões que conprornetam a lisura

do Certarrp, bem conn o conceío da renonnda mstituição proÍnovente, adjtrdicando o Objcto a ula Pessoa

Jurílica cuja sua habrlitação esteja em desacordo com o regraÍEnto.

Destarte, a referida RECORRIDA não cunpriu com o básico prcvisto no irlstrulrrnlo convocatório, com

falhas insanáveis na Habilitação, além de aprrsentar Pmposta inequivocamente inexata/incompleta. O que

será exaust amente conprovado no prcsente docunpnto.

Irrpetra- se, dessa nnneira, que o presente RECURSO seja rcccbido, considerando-se cabível de Direito,

reúando o ato administrativo, assim como a lri o permite, dcclarando inabilitada a emprrsa licitante

STENIO PIERRE COSTA SILVA (RECORRIDA). O quc restaú côrq)rovado respeito pela doutrina, a

jurbprudêrrcia, a legishção e noÍrn rs dos instrurrpntos convocatórios, mstrando bom senso c sabedoria da

prestigiosa Comissào.

2. DAS RAZOES DO PRESENTE RT'CURSO ADMINISTRAI'IVO

Inicialnrente é inperioso destacaf que a licitação e um procedinrento adrninis tra tivo, conlposto de atos

ordenados e legahne nte previstos.

Diante disso, evidenciarms enunciado do Editrl ern scu item l5, confornre denrcnsn-ado abaixo

15. DOS RECTJRSOS ADMINISTRATIVOS

15.1. A rnterposição de rccurso rclêrente aojulganr.:nto das propostas,ihabilitàçào ou inabililÂçáo de

licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no al1. 165. da t-er no l4.lll dc

2021.

l5.6Orecusoscrádirigidoàautoridadequctivcredilldooaloouprolbridoadccisàorccorrida.aqual
pocleni rcconsidcrar sua dcsisào no pmzo de 3 (três) dias útcis, ou, ncssc,rrslrx) prazrr, crrcarnrnhar

rccurso para a autoridadc superior, a qual devcrá prolerir sua dccisào r1o p,airrr dc l0 (dez) dras úleis.

contado do rccebimento rlos autos,

CWM INDÚSTRIA ALIMENTÍCIA LTDA
CNPJ N.o 07.135.428/0001-90 - |NSC. ESr N.o 06.700.516-0
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> NÃo APRESENTAR PRoVA DE GARAIITIA JUNTAMEN'I'T] CoM A PROPOS'I'A, CoNH]RME

PRE\'IA EDITAL, SENDO ENTREGUE SEPARADAMENTf,, DEIXANDO DE CTMPRIR ITEM II.2

DOEDITAL E ÂRT. 58 DALEI I4.I33/202I;

Neste ponto, âz-se necessário, examinarmos o edital em sua litcralidade:

I 1.2 - Ju n tanrn le coDr a propos I a de preços a licita n tc deverá apres en tar a prova de ggla!]Eglh-I[oEa§llgr
no montânte estiurlado cm lyo íum lpr cenÍo). do \âlor estimâdo Era a contratacão, nos tcnros (lo

Anigo 58 da tri Fedcral no l4.l33l2\2l.

PreliminarrrEnte é inperioso destacar que a licitação é um procedinento adrninistra tivo, colÍposto de atos

ordenados e legalnrente preútos. Dessa foma, a Administração nâo podc descumprir as norrnas e cond(õcs
v 

estabelecidas no Edital, ao qual se acha estritanrnte virrculada.

Dito rsso, sorÍDs capazes dc concluir que a RECORRIDA estií cm desacordo com os parârÍEffos

vinculativos do Edital Onde, abstevc-se de âpresentâr junto â pmpostâ dc preços prova de garantia de lnl,

(um por ce nto), do valor es timado pâra a contratação, vindo a àzer em nronpnto posterior c diverso, conforme

registro de horário fomecido pela plataforma BLL COMPRAS. (htp/,6llcoÍpras.cornl

ffis:k{s"

@
#§§ffi

Diante do exposto. nota-sc que a Recorrida deveria ter sido declarada

DESCLASSIFICADA/INABILITADA já na fase de julgamento dc propostas, proccdendo com a convocação

do próxinn licita nte. Não restando dúvidas que a decisão proêriCa nrerece revisão.

5

.\

ef
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> PROVA DE GARANTIA DA PROPOSTA COM VAI,OR NÁO ÂTENDE AO PRECONITÁDO:
ESTE DEVERIA SER DE I% (IJM POR CENTO) DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATÂÇÃO. O

QUE FERE ITENS II.2 E II.2.4 DO INS'TRUMENTO CONVOCATóRIO;

Destaca-se a litera lllade dos iterrs do Edital

ll.2-JuntânEíteconrapÍopostadeprcçosalrcitantedcvcráaprcsentaraprovadegaranriadapropostâ.no
rnonrante L'stipulado g , nos telnbs do Artigo
58 da I-ei Fedcral no14.l331202l (CRIFOS NOSSOS)

11.2.4 - Caso a modalidade de galantia escolhida scia a fiança bancária. o licitânte dcveÍá ane>or.iunto a

platafornra eleh'ônica o docu rÍEnl o fomcc ido pcla ins titu içâo quc a concedc, do q ual d evcÉ ob ngat o riatn:n lc.

constâr:

- Beneficiário: Prcfeitura Municipal de Juazeiro do Nortc.

- objetor C-aranriâ da paúicipaçào no PRECÀO ELETRÓNICO N":024.07.01.2.
-Valor. l7o (um por ccnto) do ralor estimado da Licitação.
- Prazo de Validade: 60 (sessenla)dias. (CRIFOS NOSSOS)

Sonrado ao dhposto no imtrunÉnto convocatório já destacado, não foi apresentada garantia de proposta

sohcitada pelo Admmistração. Em virnde de a garantia prestada pelo arÍertstante ter sido feita sobr€ o vàlor

arremâtâdo do lotc R$ 1.977.360,00 (uu nilltão, novecentos e selenlu c sete ntil, trezentos c sessenla reuis) e

não sobre o valor total estiÍnado dâ contratâção R$ 3,611.520,00 (três milhões, seiscenlos c onze mil,

quinhenlos e vinle reais).

Drrante do contexto apresentado, segue CARTA FIANÇA - 9029 e quadro conparativo reêrente a

garantia de proposta correta ao objeto dcssa licitação, com a intenção dc elucidar os fatos apresentados:

c\
§

\
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OUADRO COMPARATIVO ESTIMADO DA CONTRATAcÃo

v/rl,oR
ÂRIrRLltr\',t,\ l)(X ER R..\ tX))

\,ÀI,OR
t}i lt§tÂDo l),\

C()-\'l R-11.\( ,(o
(ÇQt{881!)

RS 1977.-1í!().00
IrS

_1.61 r.520.00

G.tR{r*TL\ DE PROPOSTI\ t9")

TOTAL GAR{NTIA R$ 19.773.60 IIS ló.1 t 5.20

A jurisprudênc ia nào diverge, tendo o SUPERIOR TRIBUNAL DE ruSTIÇA assentado quc '0
\-, prirrcp io da virrcu)ação se traduz na regra de que o instruÍrEnto convocatório fiz lei entre as partes, devendo

ser observados os tenms do edital até o enccrrarnento do certanp" STJ - REsp 13841 38 - Rel. Min. llumbcrto

Martins DJe2610812013.

É cediço que a pubticação do ato convocatório, além de dar início a âse extcma do certarne, é também

a ocasião em quc cessa o poder discricioúrio da Admrnistração PÍrblica e, nnis precisarrcnte, dos agentes

resporsáveis peh condução do processo). Sobre o efeÍo do principio nrencionado nessa etapa, irrprescind ível

a lção de EGON BOCKMANN MOREIRA:

"A vinculação ao inslrumcÍto convocatório pode scr cutcndida conn principio de limitaÇào matcrial e

proccdiDrcntal: a partir de sua divulgaçào, a AdrÍunistraÇão Públca e os paniculares estào suboÍdinados a
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ele (L,CI- aú. 3n, capur. c/c os arrs.4l e 55, XI). Dcvcrn estrito culrprirrEnto aos seus tcmDs e estão
prorbidos de inová-lo (nào só duranle o processo licÍatório. nus tarnbém quando da cxccuçào do contrato).
Será este instrurrEnto quc instalará o interesse das pcssoas privadas e os respcctivos custos para a

claboraçâo da pmposta. Mas o ÍrstrurÍEnto convocatório rcm igualrncnre efeitos dc exclusà o de porenciais
interessados,quedeixanr de aconer à ücitação com fundanxlnro nas exigências lá positivadas (as quais. sc

fossem outms, não gerariam tais el'eitos...) (...). Sc na fase anterior a discricionariedadc cra plena (a fase

intema e onentada pela politica pública e racrocinios ârgurÍrc11rativos). ela é praticanrcntc clüninada dcpois
da pub licação do rns trunren to col vocatório: tmta -s e dc toâdnrinistmtivo autovlncLrlante.â scrobedecido

e cficazncnte executâdo pclâ Administraçâo. (...) Mas csta vinculação nào é apenas endo admiDisrÍariva.

pois produz eieitos ao eKerior da entidade pronEtora da Ircitação: todos os interessados. terceil'os. e ate

nrsn]o os deÍmrs Poderes corstituidos (Judiciário, LegislatiYo. MinistéIio Público) devenr obediência aos

lemDs do ins trunrnto convocatório-"

O princ[oio da vincuhção ao instniÍnento convocatório e essencial na aplicação do direito âdminisnalrvo,

já que ao garantir quc as rcgras inicàlmcntc previstas seáo obscrvadas por todos os Iicitantes e pela

Administração Publca, garante-se a igualdâde dc condições entre todos, a isonomia, a impessoâlidade.

Com a finalidade de garantir a nnnúenção do reêrido prmcípio regulador, resta derÍnnstrado que a

Anermtante nào nprece prosperar e seguir no Cenarne em cornento. A enpÍesa STENIO PIERRE COSTA

SILVA (RECORRIDA), CNPJ n' 28.027 .l2l /000l,-46, nnrece ser Dcsclassificada e a Licitaçâo deverá seguir

seu rito processual.

> CERTIDÃO DE REGISTRO E REGULARIDADE - CRR EXPEDIDO PEI,O CONSIILHO

REGIONAL DE NUTRICIONISTAS DÂ I1" REGIÃO (CRNIl) COM DADOS f,M DESACORDO COM

OS DOCUMENTOS APRESENTADOS PARA PESSOA JURÍDICÂ, O QUE TORNA O DOCI]MENTO

NT]LO DE PLENO DIREITO. A EMPRESA DEIXA DE A'I'ENDIiR AO PRECONITTIDO NO TITRMO

DEREFERÊNCIA EM SEUS ITENS II,IO.ó E II.IO.7,ALÉM DALEGISLAÇÃO CORRT]SPONDENTE

E SUAS RESOLUÇOES;

A regulaririade da pessoa juríiica é um pré-reqúrto paraa pafticipação em licitações e contratos públicos.

Tal ceÍíCào é obrigatóú para e[presas que desejam operar legalnrcnte. Garantindo que, a enpresa está

regtstrada e cuÍnpre as nonftls e regulamentações aplicáveis em sua área de atuaçâo.

Dito isso, fica demonstrado o não atendimento no disposto no itcnr 12. l.G 'Registro ou inscrição na

entidade proflssional conpetente, que conste o seu responsável tecnico;" do Edital. Unu vez que, a CRR .

Ceíidão de Regstro e Regúrilade - CRR apresentada pela RECORNDA, encontra-se inúlida c nula dcplcno

direlto.

..--

.ll-r r
§f;"
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Isto porque, confornre a Certrdão de Regstro e Regularidadc anexa aos autos do processo licitatório,

consta o Capital Social de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), divergindo totahrnnte do corlstantc no Contrato

Social que seria o lÍrporte de R$ 300.000,00 (trezentos mil reab), regisúado na junta conercial na data 15 de

julho de 2024.

lX)(.\PI1.\l. S()t l.\1.{ \kI.().)?. lll Í l\ }. \ltls. 1.051 }l r.r}55 lX) ( ( I

('láusulâ Quinr:l

rnil rcrrist. ca.N:r rrnr:r. li'nn.rdo p,.r R5 lí)(! 0r!(l.r)o {tr(.,f!tll\,. mil Ísrr\)ü§r nldeLj.r.orrcrrte rio I'arr

l':rrrigrrf|, I nico
I I cnprlirl cr.!)nlrr-rc irlrr(rltr'. i»|3:rra,i./rrl,,lrl., !.r)rr,, Ja .eruintc tirrnr;

il|,
J{r0

l).\ ,\l)lÍl\lS]'R,\('.\() (,lRIS- 9r)i. \'l: l.(lll: 1.015; LoúJ D() ( ( )

Dessa fomn, resta concfuílo o descunprimento de Resoluçõcs 702121, do Corselho Federal dc Nutr(ão

Aí. 5' O rcquerimento para registro da pessoajuídica serÁ tlirigido ao pÍesidentc do CRN, acotrpirnlrado

dos seguintes docunrntos:
I- Cópia do ato constitutivo em vigor, aco[panhado das rcspcctivas allcrações, corn as inÍirnIações accrca

do arquivanrento e Ícgistro no órgâo competente;

Art. ll. Em caso de vencifiEnto da CRR e/ou havcndoaltemção de dâdos da pessoajulidica ou do scu

rcsponsáveltecnico, que implique nrodiÍcação de inlbnraçõcs constantes na ce[idâo. â mcsn]a se tomará

inválida e poderá ser requerida nova ceÍtidão.

§ loHâEndo quâloüer rltcrâcâo nos da&s dêscritos ns CRR c/ou nâ regularidade da pcssoâ iurídic!.
âBós a datâ de exoedicâo dâ cêrÍiílãÍL rornâ í) docrrmênto inúlidí, ê nulo nleno rlirnitn TCRIFí)S

\1lr\t(ll'll:l(lil ( (,SJ \rll-\ \
I orrl l{\ J0ü.{r{lú.rxr

NOSSOS)

No scntmdo de dar mÍlls claÍezÀ ao descrito nessas razões, destacanros o próprio tcxto contido na certidão

expedida pelo CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS I l" REGfÀO, este destâca o Capital Social

infornndo e não ah:alizdo pela RECORRIDA, além de destacar o teKo que qualquer altcração não informada

tornará o reÍerido documento nulo de pl€no dircito:

i,'3,
\"*l')

*f
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STENIO PIERRE COSTA SILVA

scosY ÉMPtrEÍ:NorMLl\/Íos a sÉÊvrcÍ)s

c o^Jc L s slo NA tú 
^ 

oE aL Nl:dl aç ao

"* MARTA I"tELLEN oLtvElRÂ stLvA
úÉêíno cnr- !3 do nrôrço dc 2o2t, no cÍrN.l1 sh d n'

ÍaÉÍrcrÉú t id! Í!Eni..a..oEcúidÂ c'n. oaroo/2oz.

lxrvrÀrtuar,Ár,Jr,'R\r,rrR^ÇÂr,\.rqr,ÁrosÁ.'ar^DllcÊrrlrÍ,nposaD^r,1»tr:\rrrnçao(rrj.o7.ihort
I rí.i,,toot, rdx\ \ 'r 

rnr.rir:F:r ro lrvÁr.rrx) r

Ainda rnporta destacar o fut.9", §3'da Resolução 70212021, o documento hábil a comprovação do

regtstro e regúridade dapessoa jr.rídica (licitante) junto ao Conselho Regional de Nutrção (CRN) seria Certidão

de Registro e Regularidade (CRR), sendoque estanão podená sersubstitúdâ por qualquer outro documento:

Ar1. 90

§3o A CRR válida ó o documento que compro\ê o registÍo e a regularidade da pessoa jurídica junto

ao CRN, não podendo ser sub§ituídâ por outro documênto, paÍa os fins ao qual se destina. "

(GRtFOS NOSSOS)

Diante dos fatos srpra expostos, resta cornprovada a não conformidade da amência de docurnento legal e

úlrdo para atuação da enpresa STENIO PIERRE COSI'A SILVA em Certanp Licitatório, outrossim nuris

danoso ainda, ser alvo de Habilitação em proccsso dessa natueza.

Caso não exista entendimento que os argumentos da RECORRENTE sejam suficientcs, o fato

e nseja, no mínimo, diligência, no órgão competente, Conselho Regional de Nutricionistas da I I ' Rcgião

'a\

\
;r
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(CRN I l), s ito à Avc nida Santos Dumont, 5335, quinto andâr, s ala 505, c d Planalto Ce ntc r, papicu, t'o íâl c za-CB
CEP 60175-ü7, teletone 85-4042-9í2, r. , ;r I 1 ,r.'rll i.r;i:.trr e 1rr,..i,,..,.,. ,.,.,.i:,r r_,j:.:,.i.;, .

> APRESENTAR LICENÇA SANITÁRIA E ALVARÁ DE FUNCION^MT]NTO

INCOMPATiVEIS AO OBJETO LICITA.DO, NÃO ESTANDO, A FORNECEDORA, NEM MESMO
APTA A EXERCER A ATIVIDADE DE FORNECIMENTO DE 

^I-IMENTÂÇÃO 
OU SIM ÍI,AR;

A exccução do serv(o de alinrenlação coletiva, em palticular Iüções que envolvem a nunipulação e

preparação de alintntos, é tido conrc atividade de alto risco saniário, com objeto específico. Vcjanos o próprio

docurnentado acosrado pela licitante aos autos do processo:

w
ESTADO OO CEARA
r ... i : :.

It.( RI.:I \l{t.\ Dr. \.\\(,\S - \l:l l\

,TLV'ARA
t-o( \l,/..\( ií) u ft \( lr)\ \\rt \ t()

2024 189 31:12i?0241s55345

O'ÉEIÂilo ' rlOUERÉ T 
'E

cro6 .çooo
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[sÍADO DO CEARA
PREI:EITI'RA MIJIIICIPAT JUAZ E NO OO NORIT
STCí{EÍARIA MIJNICIPAL OE 5AI'OE - 5EsAU

ALVARA SANITARIO

lo!0,?{ r55tt45 2024 2253

É inconcebível que umâ empresa paÉicipante dc um processode licitação, com objeto dc "prcparo

e distribuiçâo de refeições" não aprrsente documentação compatível com objeto licitado, glg
redundante: nem mesmo apresentar um documento que autoriza a empresa a exerceras sq4s atividades

em determinâdos locais de acordo com âs nonnâs estabelecidas longc disso, e inclusive, a comprovação de

que a empresa segue as Boas Pnáticas de nunipulação dê âüÍnentos, pois qualquer estabelccimento que

esteja vinculado a alimentação ou a saúde prccisam adquirir a licença sanitária, sendo que o cadastro é

válido para todas as empr€sas, sejam elas pmdutoras, conrenciântes de alimentos ou distribuidores, uma

vez que todas têm respons abilidade quanto a saúde pública.

A divergênc ia nos docunrcntos apresentados se estende aos docurcntos emitidos pelo Consellrc de

Nutr(ão, onde o objeto principa I destacado na CRR é irrcompatível com docurentação aprcsentada. Sendo que,

a docunentação sanitária destaca conn atiürlade da empresa ''|REINAMENTO EM DESENV.

PROFISSIONAL e GE" e a Certidão de Registro e Regularrdade - CRR enrrtida por conselho compctente

descreve conn ativrdade da enpresa 'Tomecimento de alirncntos prepararios preponderanternentc paÍa cnT)resas;

Serviços de alinrntação para eventos e recepções - bu€".

Quando filanns quanto a rrportâncta de boas práticas de frblicaçào e nranipulação de alircntos em

estabelecinrentos que produzem alírrcntos, renEle o entendinento a RESOLUÇÃO N' 21 6. DE I 5 DE

SETEMBRO DE 2004, no qual dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de

Alinrntação. Vejanns:
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l.l. Objctilo Estabclcccr procedmentos dê Boâs Práticâs Frra serüços de aliÍrrcntâçâo â tim ê
gârantir âs condiçôcs higiênico-sâritárias do alimcnto prcparâdo.

1.2. Âmbito de Aplicaçào. Aplica-se âos scÍüços de alimolltação quc rcâlizâÍn algumâs dÀs scguinhs
atiüdodes: manipulação, preporaçâo! fracionâmcnto, armazenamentor distrihuição, trânsFrrte,
exposiçôo à \Endâ c entregr de dimentos prcFrados ao consunrc, tais corp cantinas.buÍês.cornissanas.

confàltanâs, coárrhas industriais, cozinhas instÍucionais. dclicâtéssens,lanchonetes. pâdaias. pastclarias.

restaul"ntes. ro tis scrias e congêneres. (...)

A crtada resolução, istrtui obrigações específicas aos proprietiírios e nnnipuladores de alinr:ntos.

deixando claro entendimento sobre as rcsponsabilidades na ntsnutenção de um anüiente seguro c higrênico.

Inclusive na responsabilidade no que u€inaÍnento adequado de fiLncioúrios e a supervisão dos processos de

produção.

Nesse passo, a Adrnllistração Pública deve buscar garantir o melhor resultâdo disponível para execuçào

do objeto licitado, com a fiel observârrcia do princip io da eficêncra, que tefti ur inpacto direto na qualidadc dos

serviços prestrdos à população.

Vejanos o que expüca Humberto Ávih, quando Íàlanns sobre o dcvcr de escolher nreios e pcssoal adequ,ado

para execução do servio prestado à coletivllade, 'treio adequado para prover um frr! nns que pronnve o fim

de modo insignificante, com Ímitos efeitos negativos paralelos ou com pouca cerlem, é üolar o dever de

eftrência admnistrativa". Conn corrplernnto, destacamos o quc o iltstre professor Alexandre Santos de

Aragão:

"(..) Todo ato, nomülivo ou concreto, só será valido ou validamente aplicsdo, se, (,r vl do PÍincípio da

EÍiciência (art. 37, caputdâ CF/88), for a nnneim nrars eficiência ou, na inpossibilidarJc dc sedellnir cst4

se tbr pelo rrrcnos urfir nrancim mzoaveLrrnte elicientc de reallaçào dos obictivos li-xâdos pck)

ordenantnto. l"

Considerando o art. 196 da Constituiião Federal segr[rdo o qual a saúde é direito de todos e dever do

Estado, garantido nrcdiante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de docnça c dc outros

agravos e ao acesso universal e igualitírio às ações e serviços para a sua promoção, proteção e recupcl'ação. Além

do que que os serviços de saúde são de releúncia publica, estando sujeitos à reguhrnentação, liscaliiaçào e

controle pelo Poder Púbhco, conforrne aÍ. 197 da Constituição Federal de 1988, e que o (SUS) Sistcrra Unico dc

Saúde atribui compctência legal para que o Município execute ações de Vigrlância Sanitária para manutençào da

qualidade dos serviços dc saúde prestados.

§
T

I
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Indubitavelmente, Iica comprovado qu€ a empresa declarada v€ncedora, sequer possü docuÍnento

compatível paÍa o excrcicio da atividade Objeto do referido Pregão liletrônico.

Diânte do exposto e de todos os ârgunrentos deÍnonstrâdos que a decisão orâ profe ridâ nos âutos do

ccrtâme, quanto a habilitaçâo da cmpresa STENIO PIIIRRE COSTA SILVA, afronta aos principios

norteadores do processo licitatório, cm especiâl âo princípio da legalidade, do julganrento objetivo c dâ

isonomia de condições entre os concorrentes, bem como a legislação aplicável e aos demais institutos

pe rtin€ nte s .

> ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA APRESENTADOSSAO INVÁLIDOS, POR SE TRATAR DE

sERl4ÇO CONTÍNUO, pOrS nÃO SÃO REGTSTRADOS OU AVERB^DOS PELO RESPECTIVO CONSELHO

DE CLASSE E O TEMPO É INTNNION AO PRECONIZADO. NÂO ATENDE, PORTANTO, DECREIO

M UNrCt PALJ UAZETRO 906/23, ART.32, rNC. Il E RESOLUÇÃO Ct'N 703/2022,CAP ll, ART.30;

O referdo instrunrnto convocatório destaca em seu item l2.l.fquc

''Cunproraçào dc aptidào prrc deserr4:cnho de atiridarlc lÉrlincnle e compotíu:l cm caract0ríslica§.
quantidâdcs e pr{zos com o objeto da licitacâo. scndo cstá feita mediântc â âIrescnt{câo dc àtcstEdo

(1). fomecido(s) por pessoa(s).iurídica(s) dedircito pírblico ou privado;"

Os atestâdos apresentados pela RECORRIDA úo comprovarr aptidão técnica para execuÇão do objeto

dessa licitação. Visto que, a execução do serviço atestado tenl Ínenos de 06 nrses de execuçào, conÍbnrrc contrato

de prestaçào de servrço anexo aos autos. Além de que, a quantiCade dára de grandes refe(ôes foniecidas úo

clega a 50oÁ do que será solicrtado d iar:ianre ntc na execução do objcto, conltrrme dcmonstrado abaixo, OS

ATESTADOS SEQUER }.A,ZEM MENÇÃO I QU,MNT^TIVOS E NÃO TÊM INTORM^ÇÔES

BÁSICAS PRECONIZADAS PELO CONSELHO DECLASSE:

i>.
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12. FORMA OE EXECUÇÃO DO OBJETO:

'2 1 O Reslaurante Popuraí deveÍá luncroÍrar de se'JLn4aJerÍa á sâxta ÍÊr'ô
coír cxcêçào dê Íecôsscsipcnto Íacultalrvo e íerâdos pâía prcoarc c
drslnbuiÇào de atê 1.000 lum mil) roÍeiçÕca poÍ die, compr,Dendidás para
almoço Para execuçáo do servÍço a empresa deveÍa segurÍ as
especificaçóes descTitas neste termo de referência.

A finalidade desse (s) docwrcnto (s), e de conprowr a aptidão técnica para o desernpenho dc atMdades

nas áreas de alirnentação e nutrição. Garantindo que as ernpÍesas afuenr de acordo conr as nolrlras e

regulamentações do setor, assegurando a qualidade e a segurança dos serviços prestados. I"ato que a ernpresa

Ilabilitada não comprora em seus atestados apresentados.

Diante do exposto, a Instnrção Nornnti'rra n' 5, DE 26 DE MAIO DE 2017, dispõe sobrc as regras e

dnetrizes do procedirEnto de contratação de serviços, onde é destâcado a conprovaçào de aptrdão para

desernpenho de atMdade pertinente e cornpatível em caracterísócas, quantidades e prazos com o objcto dc que

trata o processo licitatório, confonre destaque:

t:.§,

at.\
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10.3. Nasdisposrçôesquântoàhâbilitaçâotécnicadcvcriioscrprevistosquc.

a) os alestados ou declarações de capacrdade técnica aprcse0tados pclo licitantc dcvent comprourr aptidão
laÍa desemrnho dc atiüdade Ertinente e commtí\€l cm caractcftisticas. quantidadcs c rrazos com

b)osatestadosdccapacidâdelécnico-opemcionâl dcveriio rclerir-se aserviçosprcstildosnoántbltodcsuâ
atividade cconômica principal ou sccundária especifioadas no contrato sooial vigentc.

Adenuis, a apresentação de atestrdos de capacidade tecnica sem o devido registrâdo nos

fiscaliaçào, contraú a determnaçâo legal constante no incso II, do arrigo 67, da l-ei 14.13312021.

órgãos de

An. 67. A rlocum:ntaçào relativa à quaüficaçào lécnico-proÍlssionale tócnico-opclacional scú rcstrita u:

ll - Ceridões ou atestados, rcgulâÍmente cmitidos pclo consclho proÍissional compctcntc, quândo Íbr o

caso, que denrnstlcrn câpacidade operacional na c)ccução de serviços similarcs dc corrplexidade
tecnológica e operacional cquivalente ou superior, bem conp docunrnros corÍFrobâtórios crnitidos na

fornn do § 3'do art.88 desral-ei; (GRIFOS NOSSOS)

Art. 88. 
^o 

requerer. a qualquer tenrpo. illscrição no cadastlo ou a sua atuâlizâçâo, o interessado foílecerá

os elemenros neccssários exigrdos pam habilitação previstos nesta l-ei. § 3" A àtuaçâo do contratado no

cumpimento de obígaçõcs assumidas será avaliada pelo contíatante, que enlitrril docuntnto
cornprobatório da avaliaçào rralizada. comrnençÀoaoscudcsenrpenhonaexecuçàocontlarlual.bascadocnr
indicadores objctivanrente definidos c aÍêridos, e a cvcntuais penaldades aplicadas. o quc constaú do

regis!rc cadastrdlem quc a insc ção for realizada

Por essa rado, \€le obsenar os ten.nos do Decreto Municipa I n' 906 de 2023, no seu art. 32, inciso II que

reÍbrça e valida â inportânc ia do registro próüo dos atestados perantc o CRN, afim de conprovar a aptidão

técnka para o desenpenho de fomccinrnto de alinrntação para cohtividadc. Obscrve mos:

Art- 32. A docuIrpntaçào relativâ à qualificâçào técnico-prol]ssionâlc técnico opemcional scrá rcstiita a'

lI - Certidões ou âtcstados, regulormentc emitidos pelo coosclho prolissionâl compctcntc, quando lbr
o caso, íluc dcmonstrem cÍpâcidade opcracionâl nâ cxecução dc serüços similarcs dc complcxidâde
tecnológico c opraciooâl cquirâlente ou suÍErior, bcm conro docunrcntos comprohirtórios emitidos

nâ formâ do § 3" do ârt. 88 dâ ki n' 14.13312021,

Em mzào de regúr e certiftar os serv(os prcstados na área de alírcntação coletiva, o Conselho Fedeml

de N utr(ão por nrio da Resolução n' 703/21 dispõe sobre o regstro dc atestados para comprovação dc aptdão

tecnica para desenpeúo de atividades rl;rs áreas de alnnentação e numção. Vejarms:

Mô.4..ô li.iío1Ári^. ^.

Art. 2' Pâra fins de comprovação de qualifrcaçào técnico-operacional, o Conselho Regronal de

Nutricronistas (CRN) da jurisdição dc execução dos sclviços poderá cxDedir a C€rti dí| Rcsistro de

At€stâdo de CâMcidâd€ Técnica d€ Pessoa Jurí câ- flne t€nhâ sido emitidr Êlâ contrâÍante da

e

Alimentacão e Nutricão,

\(\I
§
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§ l' Pam cpediçâo da Ceídâo de Registro dc Ateslado dc Capncidadc Técnica dc Pessoa Juridica pekr

CRN da Unid ade d a Fedemçâo (UF) de cxecução dos s ctv iços, os 
^ 

tes tados dc Capacidadc I'écn ica de que

lratâ o caput deste aírgo deveiào conlcr serviços e)ccutados dumnte o periodo do registro rcgr.rlar da

prcstadora l)o CRN dàjurisdição e serem dâtados e assinados pclo responsávcllegalou pcssoa dcsignada
pela Pessoa Juridrca contmtante, devidâÍrEnte identilicada.

§ 2" A cpedição da Ccrridão de Registro do Atestado dc Capacidade Técnica de quc truta o capur desre

artigo, podeÉ ser requerida pela Pessoa Jurídica intcr€ssadâ no prazo de até 5 (cinco) anos conlàdos do

término da prestaçào do sen,iço descrita no respcctivo âtestâdo.

Art. 3' A Certidão dc Registro de Atestado de CrÍEcidrde Técíicâ de Pcssoâ Juridicâ confere à

Pessoa Jurídica Dreslaôra jos scrücol â Drerrogâtirâ & o'articier em licitações. promoüdas em
todo o terriÍório nacional. aoresentando-o como Dro\.a de oualificaciio lécnicâ{eracional. íGRIF()S
NOSSOS)

OufrossiÍr! o registro dos atestados de capacidade técníca peraÍÍe o CRN é de sunn nrportânc ia, haja

üsta a relevânc ia do Objeto da licitação. Por isso, ao dscrplinar a capacitação técnica, o legislador sempre teve

em rrrnte a trrclhor garanth do interesse público e, por isso, a exigênc ia dc rcgistro. A firn dc conprovar que uma

empÍesa ou profusbnâl possui a expcriôncia nccessáú c as condiçôcs tccnicas para exccutar [nI dcter:ninado

serllço.

Caso não existâ entendimento que os aÍgumentos da RECORRENTE sejam suíicientcs, o fâto

enseja, no mínimo, diligência, no órgão competente, Conselho Rcgional de Nutricionistas da ll'Rcgião

(CRNI l), sito à Av€nida Santos Dumont, 5335, quinto andar, sala 505, ed Planalto Center, Papicu, Fortalezâ-CE,

CEP ó0 I 75-H7, teleÍone 8$4042-9í2.

> NÃo CoMPRovoU CAPITAL SOCIAL MÍNIMO DE IO% (DEz PoR CENTo) Do VALOR

ESTIMADO DA LICITAÇÂO EM QUALQUERDOCUMENTO, CONFORME EXGIDO NO ITEM I2.I.T DO

EDITAL;

Inicialnrente, irtpoÍlÀ tra?Êr à lunre o que o item l2.l.t do edital prevê em relaÇão à comprovação da

\-z qualificação econômico-fi nance ira das licitantes:

CoÍprovaçào de cap ita I s ociâl min irm r.l,e llyo (dez p or ccn to) do va lor es tiÍnâdo da Lic itação, podeido.

entretânto. a comprcvaçào ser realizada atiavésdequalquerdocunrntoqucconstcovalordocapitalsooial
da enpresa Ljcitante.

Comc bem no exposto, o edital é extrernaÍEnte chro ao cstabcbcer que cada ltitante, a título de

qualificação econômico-finance ira, deverh comprovar capital social mininro de l0o/. (dez por cento) do valor

estrnado da Lictação. Desta fornra, é evidente que, no presente pregão, as empresas, com capital social rrenor,

não podeúrn se sagrar vencedor, por tal requisito. Senão, vejamos o arual capital social disposto no últinrc aditivo

contratual disponibilizado pela enpresa:

§,t
4,q'
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O não atendinrnto de item exigdo no edital determrna a inabilitação, nos exatos ternrcs da decisào abaixo,

de lawa do S'fJ:

*I60092IO ADMINISTRATIVO . LICITAÇÃO -, CONCORRÊNCIA EDITAL I{EQUISITOS

HABIUT^ÇÀO - Não âtendendo aos requisitos exigirjos no crjital ocone a inabilitaçiio em pÍocesso

lioitatório de conconênciâ. Segu.ança dcncgada. (STJ MS 5829 - ES - l'S. - Rel. Mir. CíÍcia VierÍa

DJU 29.03.1999 - p. 58)"

A Administração úo pode criar cntérios de jr,lgenrnto não úseridos no hsruÍrrcnto con!'ocatório ou

deixar de segun os que já estâo ali definidos, pois estaria nralferindo o princíp io do júgamento objctivo. vez que

o "edital nào pode transfenr para a Comissão a defin(ão dos cúérios de julganrntos; estes dcvem estar

previaÍrrcnte explic Íados no edital, sob pena de enfegar-se à subjetividadc da Comissão o julgamento das

propostas" (PEREIRA JUNIOR, Jessé Tones. Cornenúrios à lei das licitações c contrataçõcs da administração

púbha, 2007, p. 539).

Portanto, estipulados os critérios e exigênc ias a serem obedecidos pelos licitantes, a Administraçâo Pública

deve-lhes estrita observância, não sendo cabivel evadir-se das rcgras que ela própria detcnninou e às quais

aderiram os licitantes.

Vcja-se que ô entendimento pacificado na jLrisprudência pátrjâ é justanrente nesse sentido, dc quc a

Administação nào pode desconsiderar o que foi estabelecido no cdital ao realizar os julgarncntos num

procedinrnto licnatório. Cite-se, neste sentido, os seguintes jrrlgdos do STJ:

.ADM INISTRATIVO. ÀPROVAÇÀO DE CANDIDATA DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS

PRE\ISTAS EM EDrTAr, DIRETTO LiQUTDO E CEU1 O À NOMFAÇÀO E À POSST, NO C^RGO.

SITUAÇÃO PECULIAR. PREVISÃO EDITAI,iCIA D}, POSSIBILIDA DE DIJ PROVII\,,1ENTO

INFERIOR AO\ÚMIRO DE VAGAS,

L O candidato aprovado crn concurso público denlro r.las vagas nrevistas tem direito líquido c ceío à

nolIEaÇào. Precedcntes.
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2. No prcscnte caso, o ctlital condiciona as nonraçõcs à nccess idadc do sen,iço, disponibilitladc linanceira

e orçarrEntána e existênciâ de cargos vagos, nâo vinculando a Adminisnnção à nomcação dc núntro
determinado de cândidatos.

3. Dessa forrna, devc prevalecer o estabelecido no instrunrento convocatólio, cm âtel1ção aos pÍincipios da

vinculaçào ao edital c da discricionariedade da Administração Pública.

4. Recurso ordinário hào provido."

(RMS 37.249lSP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUND^ TURMA, julgado em 09/Ot/2013. DJe

15tM/2013)

CAPITAL SOCIAL ESTIMADO PARA A EX-IICUCAO DO CONTRATO

E.STINIADO DÁ
co\11L,\'t'^(:Ào(coRRE'I(»

RS ti.6l I 520.ü)

lU'/r

R$ 361.152,00

Em regra, o instrurnento convocatório resulta da cxpedição de ato adlninistrativo que aceita o conteúdo

prcúrrente elaborado pelos agentes públicos responsáveis peh sua conêcção, determina ndo o hnçananlo do

CerlánÉ. Bte ato foÍrnal ahibui juridicidadc aos enunciados contidos no instrunrnto convocatório, devendo os

interessados respeitar o seu conteúdo, assim como aqueles responsáveis por exercer o controle corrcspondente,

tanto intema, quanto exteÍnamente. Sendo, o Prirrcíp io da Vrrculação ao IrlstruÍrrcnto Convocatório oL! cm suÍrE,

o Editâl c scus ancxos, à cvidência dc vital inporlância para disciplinar a rcalizâção da Licitaçào c as rclâçõcs

juríJicas consequentes (contratô, erpenhos, despesas, conpras, cxecução dos scrviços).

Frente ao exposto, tornâ-se teme rário afmntar o lnstrumento Convocatório e Habilitâr, e

v cons€qucnteme nte contratâr Fornecedor, para serviços contínuos, que não demonstra câpâcidade

econômico Íinanceira pâra execução dc Contrato de tâmânhâ mâgnitude e de fonnâ assídua.

*!nrr!t4ü-
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> NA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA APRESENTOU DECLAR,TÇÃO INVÁLIDÀ PÀRA INDICAÇÂO DO

PESSOAI, TÉCNICO, ÍNSTAL^ÇÓES E EQUIPAMENTOS. NÃo IIA MENÇÃo 
^ 

QU^LQUER TÉCNICO

INDICADO (NOMES), MUITO M ENOS DA Q U ALIFICAÇÀO ESPECíT'ICA DE CADA M EMBRO DA EQ UTPE"

DE ACORDO COM EXIGIDO PELO ITEM 12.I.I DO EDITAL

Um dos cntérios de habilitação trazidos pelo edital em seu itr:m l2.l.i é a declaração formal que cumpre

Indicacão do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e

disponíveis para a reaüzação do objeto da licitação, bemcomo da qualificação de cada

membro da equioe técnica que se responsabilizaú pelos trabalhos, nrediànte

declaração formal"

Uma questão levantada é a alegação/declaração âlsa em um processo licitatório, sendo, neste caso, que o

princípio que é prrnarianente üolado é o Princ{oio da Moralidade Adrninistrativa. Este princip io, que é um dos

pilares da Administração Pública, havendo exigbilidade que todos os atos âdminishativos sejam realizrdos com

ética, integridade e respeito às normas legais.

Esse princípio, impõe aos participantes do processo licitatório a prática de um conjmto de valores cricos,

conro demonstra entendimento de Dirley Cuüa Jrmior:

"Deve-se entender por momlidade administrativa um conjunto de valores éticos que flxam Lrm pâdÉo de

condutaquedevesernecessariarrEnteobservadopelosagcntespúblicosconrccondiçâopaÍaunrahoncstq
proba e integra ges tào da coisa pública, de rndo a impor que es rcs agentes atuem no desempenho de suas

l'unções com retidão de caniter. decênoia, lealdade, decoro e boa-Íé. "

O Púrcípio da Moralidade, preüsto expressamente no caput do aft. 37 da Constituição Federal, inrpõe

que o admnstrador público não dispense os preceitos éticos que dcvcrr estar presentes em sua conduta. Dcssa

forma, alem da Legalidade, os atos administrativos devem subordinar-se à moralidade âdministrativa.

O princípio não sendo restrito ao agente púbüco, Írns a conduta dos licitantes tem de ser, além de lícita,

conpatível com a mcral, a ética, os bons costurnes e as regras da boa administração.

CWM INDÚSTRIA ALIMENTÍCIA LTDA
CNPJ N." 07.135.42810001-90 - r.rSC. EST. N." 06./00.516-0

smo pARAlso N." 90 - BAtRRoTGzE-tA HNHE|Ro - cAxA posrAL N.o1oo7
cEP 63. 1 38-000 FONE 88 31 13.1582 / 88 981338.9693 CRATO - CE

+^
It.s§râ.§

'Y\ii ^. rt
tt ,J

-rl ;É iJ,



FH I Í'l LrE [IC'IÁ 0

e Setuin!

Scnão, vcjanrcs a declaração ancxada ao processo

PEssoaL rÉcNrco

J. trit,.: t,.' ,, í.) 1,"

Juo:êrro do Norto - CE. lâ .tê lvlho d§ 2024

STENIO
Pr[:,inI c.DsrA:i:i1.], :'

srLV^ .:'a!-t / r :tl'.ln '
M0(]14ô

SCOSY Eíl1PREEHDIMÉNIO5 E SENVICÔ5
cNPJ Nó:A l]i:.r.rar'fn.rr z4
Slenlo Pieríe Collo Sllvo
CPa N" ',,-rli ó , -1 -1.1:r l.l

r(o5Yêf,pte!úrrr..om
(.âre e66-4.7e

A Princípio, a irrorsis tô rrc ia destacada está diretanrnte ligada a não apresentação do pessoal técnico,

alcm da qualifrcação de cada nrcmbro ria equie, conforrne exigido no enunciado do Itern l2.l.i descrito acina.

A licita nte ora RECORRIDA apresenta indicação generica, sem qualquer mençào aos norres dos

proÍbsionais envokidos e qtr tenham qualificação para execução, o que fora pedido expressamentc no

Instrurrnto Convocatório, e que este fosse realizado de maneira FORMAL.

Outmssim, e ainda mais grav€, a erpresa STENIO PIERRE COSTA SILVA, não possui quadro

pessoal adequado coDtratado para atiüdade fin1 Objeto Contratual, fi.urções destacadas rm declaração, ou possui

núnBro de colaboradores total inferior a07 (scte), no CNPJ proponenle rf 2l\.027.121/0001-46, o que pode ser

conprovado pela DESOBRIGAÇÀO DE COTAS DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E APIiITNDIZES,

confonrp legis lação ügente, e Certidões extrâíCas de site oÍicial: https//cer tidoes.sit.trabalho. gov.br/.

CWM INDÚSTRIA ALIMENTICIA LTDA
cfitPJ N.o 07.135.42810001-90 - NSC ÉST. N..06.700.51G0
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MINISÍÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO
StCR[TARIA DL INSPICÀo Do TRAOALIIo

MINISTIRIO DO ] RABALHO E EIÚPREGO
Sl CItLJ^ill^ Oti lNSl)hÇ^O LrO rÍ?^Lr^L.rl()

cERTIDÁo
cERTtOÁO

EMPREGADORT sCOSY LT,IPkLLNLIIMLN ÍOS Ll L)^

CNPr: 28 027 121lo001 1tr

CERTIOÃO EMITIDA -n' 19ro7,?02í n\ O8 5-i 33

EMPREGADOR. lclr\ / LtlpRt I Nrr."ir L tí)1.: - hri
CNPJ: ii 0rr 1ll,ít]()r iú
cERIIDÀO fMlIlDA írtr r'l,D,jr2l2a a, Ori t,1 0l

C(Írxfix. oí írlUr\río!;rdrrrúr5úrnvo\ do Srslomr.lo Eso ltxrcdo DUrLnlirr\
Ol),'!acôc! I 'scá,\ 

prcvÍJerrirâra\ r I'â[álrrsràs (.Sdciàr), rc.!Índos c
pro(c\5rdo\ rr. à a.rrr,radfo nr:dtrúlí &ruí(n sc (1.x,o.rn0 i(tJdo.
nLmr dEn[|crdo.srâ nâ dalâ !e proLos,!rncnro (los drdos. rlê\úb|qâdsde
rcseÍvar peÍccnlual dc vâgas iius áprerldrzes ô.! le.trts iJo arl. 429 cagu(

Dàla do D.occssanenlo d05 dados:08107/20?4

(:()n!,r:,. ,r, .4!r,or .rl,r.1,ti 'r.).r 
\rnr,-J l(

oh (tJ(,q.rrr 'r:.,. ,rrrrl,lrjíri,, J lírl).lrr(;, f\,(..'ll . rrr ,r !r ( ' ,

f D,.!nú.' u.nni d., l,í{)-Jo,, ix rir ÍJJ1 Ll': ;r,i..!!,ihr í r. l"t 11rr,,
r,.1,nÍr(r{lo J..sor? r 0êr.'r'l!dl rÍ s\,!\ r-drqú\ Íu!., l),:'n, t r.u 

'úr[r)nf, ori DrxÍrrri(r íúíhrl ridí Dra Pr.vrdc (i] lnn r' !.r,lo rir
es:,) | i,r.. rtLril.r(Írro ia r!!.1tx.íi l(ii,n p0r",ri, r , rr .r:r rpr' )i. L.!r

D.r. do Ír.Ges$mhlo d6 dadoJ l 1l(r / lL.)l í

Certrdões emitidas Mnistério do Trabalho e Emprego Secrctaria de lmpeção do Trabalho. Onde,

desobriqâ a referida empresa a cuÍrprr a reservar percentual de sets cargos para pessoas com deliciênc ia,

beneficários reabilitados pela Previdência Social e/ou aprendires. Destaca-sc que, os dados contidos nessas

certidões, refletem aos fomecidos pelo próprio cmpregador, por meio dc registro na platafonna e-Social. []sta

dcsobrigação está diretaÍEnte correhcionada ao núnpro de empregados da Pessoa Jurid ica cao porlc da emprcsa.

No contexto do dneito administrativo, a declaraçâo não condizente ou falsa pode causar a dcsclassificação

da proposta, responsabilizrção cMl e penal da erpresa e dos responsávcis, alóm de possiveis sançôes, conrc a

proib(ão de participar dc futuras licitações.

A ttegidade das declarações apresentadas em processos hcitatórios e essencial para garantir quc os

serv(os e produtos adquiridos atendam aos interesses da sociedadc e que recwsos públicos sejarr utilizados de

nnneira eficaz e ética.
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Caso não exista entendiÍnento quc os argunrentos da RECORRENTE sejam súicicntcs, o fâto

ensejâ, no mínimo, diligência, no órgão competente, MINISTíIRIO DO'IRABALHO E I,MPREGO -
MTE, através do Cadastm Geral de Emprcgados e Desempr€gâdos - CAGED, portal

I{_r*:,:-U,tli rr lí;r Í. rr r t(r, rrr.llr'l )r 1) :i(,,i " : (rg((i--l . Diligôncia esta, afim de verificar sc (:xistc pcssoâl

técnico e operacionâl contrâtado, o número dcstes e os cargos ou funçõcs, atestando-se âssim, a vcracidadc da

dcclaração cmitida pcla RECORRIDÀ

3. DO DE\TER DE AI]TOTUTEI,A DA ADMINISTRAÇÃO E POSSSIBILIDADE DE REVER SEUS
ATOS

É nranfesto que a Adminbtraçào pública desfruta do podcr da autohÍeh para anuhr ourcvcr scus atos

administrativos, quÍlndo estes se apresentare4 respectivarEnte, ilcgais ou contrários à conveniência ou à

oporhnidade administrativa. Nessa perspect a, a SuÍnula n'473 do Suprenro 'fnbmal federal traz In verbis.

" A Administração pode anuhr seus plóprios atos, quando eivados de vicios que os

tonmm ilega is, porque deles não se origina rr direitosl ou revoga-los. por trr:tiro dc

conveniência ou opoÍtunidade, Íespeíados os direitos adquindos, c rcssalvada, em

todos os casos, a apreciação judicial. (STF, Súmula 473, Sessão Pbnária de

03. 12. 1969)"

Na opornnüade, confonrp exposto acima, evidencia-se a aplicabitidade de um dos Princíp ios basilares

do direto adrnnistrativo, qual seja, o Princflo io da autotutela dos atos adnúistrativos, que m visão do doutrinador

Diogenes Gasparini, determina :

" A Admiuistração Pubtica está oblrgada a polrcrar, cm rchção ao rrÉrito e à

legalklade, os atos administrativos que pratica. Cabe-lhe, assinl retirar do

ordenaÍrrcnto juritlico os atos irrconvenientes e inoportunos e os ilegitirms. Os

prinrÍos por nrio da revogação e os ütinrcs por lra da invalidação" (cÍ. In Direito

administrativo, l7' cd., Saraiva, Sâo Paulo, 2012, p. 73)"

Sendo notório o entcndiÍrEnto do STF de que a anulação dos próprios otos é um poder-dcvcr quc deve ser

invocado senprc que se rostrar necessário, sem que isso inportc cnr desrespeito ao Prinrcíp io tia Scguança

Juríriica. Conp dermnstrado abaixo:
OSupren]oT[ibunaljáassentouquedianledcindicioscleilegalidadc,aAdn]inistr.rçàorlcvcexercer
scu poder-dever dc ânular seus proprios atos,scnr quc isso i,nportc cm contrariedadc ao pr'incipio da

segurançajurídica. Nesse sentido,as súmulas :. c I desteSupÍeÍÍlo Tribunal: "A Âdministração

ÉHicâ pode &cltrrar â nulidâde ôs scus próÍrios âlos'r (\rl ir,l i .i lr')."4 âdministr!ção podc

a\:1
\*d
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rnulor seus próprios âtos, qusndo eilà&)s dc ücios quc os tornam ilcg{is, porquc dclcs não sc

originân direitos; ou reEgá-los! por motiw dc colllcniôncl! ou oportunidâde, respeitâdos os

dircitos âdquiridos, e ressalvrda, em todos os casos! a aprcciaçio judicial" (:, . ' . ,'.). t "
I ::i:,rcI. min. Cármen Lúciâ. l'T.j.20-5-201.1, D.lE 106 de 3-G2014.1

Destrca-se que, a Autotute la crcunda dois aspectos da atuação admiúfi"tiva que devem ser obscrvados,

qual seja, o da legalilade e do rÍErito, este priÍrEiÍo referente ao podcr-dever da Administração Pública, c não a

rncra prenogativa, de zelar pela regular idade de sua atuação, ainda quc seja de olicio, anulando scrs próprios atos

quando eivados de vícios. Por sua vez, a atuação de merito, obscrva a conveniência e a oportunidade da

rnanutençâo ou desÊzirEntos dos atos.

Cretella jr.mior, em 1972 (Da Autotüela do Direito Adminis trativo), já dbcorria com propriedade sobre o

I

\_,, assunto

" A âutotutela pode culminar no de s fazime nto do ato administrativo, através

da anulação ou revogação, Anular é suprimir ou desfazrr o ato ilegal. 
^ilegalidadc é o prcssuposto necessário de anulação. Â anulação é que pode ser

provocada por iniciativa dc t€rceiros ou de oficio, a providôncia pârâ que se

rctire do mundo juídico o âto âdministrativo civado de ilegalidade. Revogar,
por outro lado, ó suprimir ou deslhzer ato inoportuno, ineÍicaz ou

inconveniente, na ótica da técnica do direito administrativo"

x
ê
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4. DOS PEDIDOS

Diante de todo o exposto, a Empresa Reconente CWM TNDUSTRIA ALIMENTiCIA L'IDA pugna

! Que seja âtribüdo efeito susp€nsivo ao presente recurso, nos exatos termos do

art. 168 da I*i 14.133/2021, sob pena dc responsabilização civil, criminal c

administrativa I

! Quc seja apreciado todos os fatos c fundarnentos apresentados no prescntc

rtcurso, bcm como os cognoscíveis dc olicio, de modo quc seja motivadâ â

decisão, conformc aÉ. 93, inciso DL da Constituição Feder"al, enfr€ntando todos

os tópicos aprcsentados.

]. Caso não exista entendimento que os ârgumentos da RECORRENTE sejam

sulicientes, o fato enseja, no minimo, diligência, nos óryãos comp€tcntes:

Conselho Regional de Nutricionistâs da I l' Região (CRNll), sito à 
^venidâ

Santos Durnont, 5335, quinto andar, sala 505, ed Planalto Center, Papicu,

Foúaleza - CE, CEP 60175447, tcletbnc 85-4042-9542 . " '':,,: ,' ' i, ' e

h 5 í:llli i;i.ir..:,1,.,'r ,i.1..:.i,.tr, bem como Dcpârtamento de Vigilância Sanitária

Municipal de Juazeim do Norte, localizado à Rua José Marrocos, 1036, Santa

Terczinhâ, Juazeim do NoÉe - CE, CEP 63050-245, teleÍone 88- 3199-0397 e

MINISTÉR|O DO TRABAIHO E EMPREGO - MTE, âtravés do câdastro Geral de Empregados

e Desempregados - CAGED, portal ir,l.iir,,'jr::'1)iini.ria."!)'/.1;l-'i:,iir:'' r':',1' ;'-,i':i}.';-

?,;.;:tgi:ri -),'.

4. PREGOEIRO (A) RESPONSÁVEI, PEI,O PREGÃO ELI]TRÔTT*ICO N'

2024.07.01.2 que, em juízo de rrtratação, reconsidere a dccisão rc corrida oara

que seia declarada DESCLASSIFICADÂ E/OU INABILITADA â emDrcsa

STENIO PIERRE COSTA SILVA (RECORRIDA). inscÉta no CNPJ n'

28.027.121 1000146, pelas râzões apre sentadas ou quâlouer outra cognoscívcl de

\
§

lyi
É.
\

oíicio.
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5. À eutoridade Superior que rrccba o prcscnte rccuÍso no efeito suspensivo, nos

exatos ternos do aú, 168 da l*i 14.13312021, para no mérito PROVER o presenúe

RECURSO ADMINISTRATIVO no sentido que scja declamda

DESCLASSITICADA E/OU INABII,ITADA â emprresâ STENIO PIERRf,

COSTA SILVA (RECORRIDA), inscrita no CNPJ n" 28.027.121/000146, pelas

razões âpr€sentadas ou qualquer outra cognoscível de oficio.

!. Caso não sejâm acolhidos os pedidos constantes nos itens do prescntc

Recurso Administrativo, com o conscqucnte provimento do mesmo. quc scja

deferida a extrâção de cópia integral do presente pmcedimento ücitatório com o

envio do mcsmo ao Tribunal de Contas do Estado e Tribunal de Contas da União

para íins de liscalização, dc modo a evitar irregularidâdes e beneficiâmontos, cm

detriÍnento do inte resse público.

Desde logo a Empresa Rccorrente pugna por todos os nreios de pnrva admitidos em

dirrito, em especial pela juntada de documentos, oitiva de testemunhas ârmladas em mom€nto pmcessual

apmpriado, solicitação de pe rícias/diligencias em momento processual apmpriado e depoimento pessoal

dos inter€ssados, desde já rrquerido.

Tenrns ern que, pede e espera deílrimcnto,

Crato - CE, 23 de jtlfrc de2024.

CESAR WAGN ER Assinado de formâ disitai por

MADErRA coELHo DE ;:'f[[âTli,Tl,?llâcoEt 
rro

ALENCAR:55997228304 Dadosi 2024.07 23 17 or,4r o3'oo'

CWM IN DUSTRIA ALIMENTICIA I,TDA
cNPJ N' 07. I 35.42810001 -90

CESAR WAGNER MADEIRA COÊLHO DE ALENCAR
SOCIO ADMINISTRADOR
RG N" 2281822692 SSP/CII

cPF N' 559.972.283-04

-:)..

Y
v

lt

CWM INDÚSTRIA ALIMENTÍCIA LTDA
CIIPJ N.' 07.135.42810001-90 - NSC ESÍ. N"06./00.51S0

snlo pARAÍso N.. 90 - uAtritio GzE-tÂ HNt-ErRo -cl\x túsÍAl N.o1007
cEp 63.1 38-000 FONÉ 88 31 13. 1 582 / 88 981 338.9693 CRATO - CE\u

t, .-. \'I

\*r''



ffi
lúinisléíio da Economiâ
SêcÍelâriâ de Govemo Digilal
Doparlemênto Nacional de Regislro EmpresarÉl e lnlegraÇão
Secretaria do DesBnvolvimênlo Econõmico

NIRE (da sed6 ou filial, quando a
sede íor 6m oul,á UF)

23201866179 2062

No do Málrículâ do Agônre
Aurilràí do Comérc.io

N'DO PROTOCOLO (Uso da Junta CornêrciaÍ)

ucIIÂ

1 - HEOUERIMEN](J

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta ComeÍcial do Estado do CeaÍá

N" FCN/REMP

ilt I Iililil]ililililil]il Itil il tll
cFP1900?67179

r€quer a V.S' o deÍerimênto do seguinte alo

N" DE cóDrco cóDrco Do
DOATO EVENTO OTDE DESCRIÇÁO DO ATO / EVENTO

CWM INNUSTRIA ALIMENTICIA LTDA

(da Emprêsa ou clo Ag€ntê Auxiliar do Comóício)

1 oo2 ALTERACAO

o23 1 ABERTURA DE FILIAL NA UF DA SEDE

051 1 CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUÍO

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

! orosÃo srrcuren E DECrsÃo coL.EGTADA

Noíre(s) Enrpresâriâl(âis) igual(âis) ou sêínelhante(s)

SIM !srr.a

!r.rno
Dala Data

NÁo _/_i_

Procêsso em Ordem

Í)ala

Procêsso em exigênciâ, (Vidê dôspacho em Íolha anexa)

Processo deíerido. Publique-sê ê arquive-se-

Processo indeÍendo- Publique-se,

Vogal

tr tr

DâIâ

DÉCISÃO CoLEGIADA

oBSERVAÇÓEs

CRATO
Locál

20 Nôvombro 2019
Dala

Nome:_
Assinalura

Representânte Lcgal da Empresa / Agente Auxiliar do Comórcio

Íêl€fone dê Contalo

DEcIsÃo SINGULAR

! erocesso em exigenciâ. (Vide d€spacho em Íolha anêxa)

Data

Procêsso defeíido. Publique-sê e aíquivê-se

Processo indêfoÍido. Publique-se.
tr

=.tf Junta Comercial do Estado do Ceará
CerriÍico registro sob o n'5352569 em25l11l2O19 da Empr€sa CWM INDUSTRIA ALIMENIICIA LÍDA Nirc 23201866179 e píolocolo 192133519 -
20111/2019. Autênlrcação: 851a9257D4C 13CAA58BEB5A3C69F 190A1C6AF8 Lenira Cardoso do Àlêncar Sêraino - Secrctária-Gcral. PaÊ vatidat
este documento, âcesse http://www.jucêc.cê.gov.br e infoíme n" do protocolo 19/213 351-g e o códigô de segurânÇã 3otlg fsta cópia Íoi
aurenticâdâ dEilâlmênte € âssinadâ êm 25111l2019 por Lonirâ Cardoso d€ Alencar Seraine .- Secrêtár'a-Geral.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

orrsÀoor
I
J : r 

'lr 
tlt No-

Capa de Processo

tificação do Processo
Númêro do Protocolo

I

19/213.351-9 cEP1900267179

Data

zoittzue
Número do Processo Módulo lntegÍador

lrt dentificação do(s) Assina nte(s)
e

AR WAGNER MADEIRA COELHO DE ALENCAR

CPF lvl
CES:559.972.283-04

Página í de '1

}íi.,Ç
Junla Comercial do Estâc,o do Ceará
CertiÍico registro sob o n' 5352569 em 25h1l2O 19 da Empresa CWM INDUSTRIA ALIIVEN rlClA LTDA, Niíe 23201866'179 e protocolo 192133519 -
2O11112019. Autanticação: 85149257D4C 13CBA58BEB5A3C69F 19041C64F8. Lênrra Ca.doso dê Aloncar Sê.aine - Secrelária-Gcrêl Patà vatidat
êsrê documenlo, âcessê http://ww j(rcec.cê gov.bÍ ê inÍoíme nô do pÍolocolo 19/213 351-9 e o código de sêgurânça 3ollg Esta cópra íoi
aulGnlicâda d'gitalmentê e assinada em 25111/2O'1S por Lenira Cardoso de Alêncar Sêrainc -- Secrelána-Gâral.

pá9- 219



Por esre insrrumcnro partrculur e na rnclhoÍ tbÍmâ de direiro, CliS^R WAGNER MADlllR^ COELII()
Df: ALIINC^R, brasileiro, cnsado no reginle cle corr)unhão parcial dc bcDs. drDinistÍâdoÍ dc empÍesas, porladot rl() R(i
i" 2281826 92 SSP-CE c do CPF n" 559.9?2.283-04. Íesidente e domiciliado nâ cidâde dc Eusóbio-Ce á Rod. CE 0'1O knr

02. n. ?0o Q<1. l0 Bt 36, brir«r coaçu, ccp. 61 .760 000 e MARIA ÀLESSA NDRÁ ALVES DE SOUZ^. n cionxlid,rdc
brâsileirâ, emprcsúriâ, càsirda no regirnc de corrunhio pàÍciâl de bcns, porta&)rà do RG n" 200l02902l2lU SSPDC-CU e

doCPFn"004.205.-513-OI, Íesidenre e donrrciliadu n.r Rod. CEO40Knl02. n" 7{)0Qd. I0BI 3ó, baiÍÍo Co.rcLi, nruni(iPir)
Eusébio-Ce. Cep.6l.?60-0O0. que nesle âto é representâda por procuraçlio ccdida a seu bastânte Procur.rdoÍ CF:SAR
WAGNER MADEIRA COELHO DE ALENCAR já qualitlcado inicialrncnle, únicos s(icios dâ crnpresa CWM
iNDúSTRtA 

^LtMEN'IíCIA 
t-TD,,t. Nire: 2320 '866t't -9 dc 17/l2i2t)1t4. CNPJ: 07.135.428l(XX)l-9o com scdc c

domicilio no Sirio Paraíso n" 90, bairro Cizóliâ Prnheiro, Cep.63.138{XX) CríIto Ce: rcsolvem. nà nlcllror fbrmâ (lc

dlreito, âlterâÍ o seu contrâlo social conlbr'rne as seguintcs cláusulâs c condiçõc\

CLÁUSULA PRIMEIRA: os sócios no so de sutls atribuições Íesolvcm criirr â scguinte filiâl:

Filial 02 Foírâlcz.r: Rua Manuel Arruda. n" 812 Bairro BârÍoso, Ccp: 60.E6:l-305 lroÍtâlczâ-CearÍ

CLÁUSULA SEGUNDÂ: A sociedadc resolve consolidâr o scu Contra(o Sociâl conl-onne as segLrinlcs cláusulas c

condiçôes-

CLÁUSUI-/t TERCETRA: As demais cláusulas nã() mencionâdâs nestc instrul]rerrt() Permlnccern inâltcrrdus

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N9 05
CWM INDÚ_STRIA ALIMENTiCIA LTDA

coNsoL! DAÇAO GONTRATO SOCIAL
CWM lNDUSTRIA ALlMENTICIA LTDA

i.i .àSS,{0 DE I.'C

.' N"

Por este rnstÍun)cnto plÍricullr e na nrclhor tbrrna dc direito. (II'ISAR WA(;NER MADt'llR^ COIiI-Il()
trE ÀLENC^R, brasileiro, casado Do Íellime de corr)unhão parcial de bcrrs. ar.lnrirristrador rle cnrpresüs. portadoÍ do RC
f 2281a26-92 SSP-CE e do CPF n" .559.972.283-04. resrdente e clorriciliado na cirlade dc Eusébt>Ce ú Rod. CE 0.10 k'r'
02, n" 700 Qd. l0 Bl 36, bâirro Coaçu, Ccp. 61.760-000 e MARIA ALESSANDRA ALVES DE SOUZ^. nucionalidade
trrasileira, empresáriâ, casada ro regimc de comunhão parcial de bens, portcdora do RG n" 200102902121 ti SSPIIC-Ctl c
doCPFn'(X)4.205.5I3{)I.residenteedomiciliadonaRod.CE040Km02.n"7(x)Qd. l0 Bl 36. bairroCo cú, municínio
Eusébio-Ce, Ccp 61.760-(XX). que neste ato é rcpresenlâda por procuÍrção ccdida Â seu baslante pÍocuàdor CES/\R
WAGNER MADEIRA COELHO DE ALENCAR já qualificado inicixlmcntc. únrcos sócios da cmpresa CWM
INDÚSTRIA ALIMENTÍCIA LTDÂ. Nire: 232ola66n-9 dc 11/12/2oo,l. CNPJ: 07.I15.42810001-9o com se(le c
domicilio n() Sitio Paraíso n' 90, bairro Crzéliâ PinheiÍo, Cep. 63.138-000 Cr ti)-Ce, cuio contrâto sociâl na n)elhor fin'nrn
de direrro sc Ícge pelas seguintes cláusulils e condiçôes, Âceitas, ir s.rber:

CLÁUSULA PRIMEIRÁ: A socieclade ó limirâdÂ e girâ sob a derromrnâção socral dc "CwM INt)ÚsTRl/\
ÁLIMEN'I'ICIÀ LTDA", e lem sede c domicilio no Sitio PâÍaíso n' gO, bàiÍÍo Cizóliâ Pinheiro. CEP. 63 I38.000 Crrlo
Ce, podendo cflâr' llliais em qualqueÍ locâl do Pâís, tendo por foro o da conrarca d() Crato -' [istado do Ccârii (Art.997, ll
il, ' CC/.t002)

Parásrafo Único A cmnresa udotu c()rno nonrc t:rntasrà M^RMITEK 
^l.lMI'.NTAÇÃO.EMBALAGENS E SERVIÇOS,

CLAUSULÂ SEGUNDA: O câpital social é conlposto pelo valor de R$ L010.000,00 (urn nrilhão c dcz ruil reuis)
divididos enr 110.000 (ccDto e dez nril) quotas dc valor nonrinal de R§i I0,O0 (dez leais) cadu u tu. subscÍil(, c

integrtlizado cm moedi corrcote nâci()nâI, neste âlo, licando âssinr disuihuÍd() (la scgurntc lbrm.r: (,Arl. 99/. llt c Ârl.
1055. do CC/20O2).

Quotas valor R$ t'4,Sócios

CÉSAR \vAGNER NTÀDEIRA COELHO DE ALENCAR 100.000 1.000.oo0,00

MARIA ALESSÀNDRA ALVES DE SOUZA l0.ooo lo.0o0,í)o tv"
.I'OTÀL 1.0to.o00.00 100%

99tyo

110.000,o0

CLÁUSULA 'I'ERCEIRÁ: A Sociedadc rcm por obicto social xs atividadcs:rbuixo relâcionadas

I:Àbricâção dc produtos âlimenlícios (Cnae: 1099'6/99), Fornecinrcnto de illimcnt()s preparados preponder lrllc mcntc pâ,'il
cmpresas (Cnâe: 5620-l/01), Fabricàção de enrbalÂgens metálicas (Cnae: 2591-E/O0), Conrércio àtac dislll de aÍtiBos de
escritóÍio e papelâria (CnÀe: 464'7-8/Ol ). l-ocação dc mão de obra tempoÍária (Cnae: 7820-5/00), CoDléÍcio âtâcâdistâ dc

Junra Comercial do Estado do Ceará
Certiíico regislro sob o n" 5352569 em25l11l2O19 da Empresa CWM INDUSTRIA ALll\,{ÉNIlClA LTDA, Niro 23201866179 c píoiocolo 192133519 -
2Ol11/2019. Autenricação: 85189257D4C13CBA58BEB5A3C69F 190A1C64F8. LenÍa Cardoso c,e Alencar Seraine - Sccrotária-Gcral. Pata vêlidat
este documenlo, acesse hrtp://www.iucec.ce.gov.br ê inÍorme n" do prolocolo 19/213.351-9 ê o códrgo de segurança 3OHg Esia cópia for
âuteniicâdâ diqitahcnte ê assinada êm 2511 I /2019 por Lenira Cardoso de Alencar Serain6 - SBcreláriâ-Gêrâl- 
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arrigos de higicne pessoal (Cnaet 4646-0102). Comércro vaíejista de âÍtigo do vestuáíio e acessi)rios (Cnae: 478 I -4100).

TíanspoÍte rodoviáÍio de carga, cxceto produtos perigosos e mudânÇâs, rnunicipâl (Cnaer 493O-2/Ol )- 'l-r'ansportc

rodoviário de caÍgâ, excero produbs perigosos e mudanças, intermunicipal, irrterestadual e intcrnâcional (Cnâc 4930
2/02), Agenciamento dc câÍgâs, exceto par o transporte mârítimo (Cnae: 5250-8/03), Carga e descarga (Cnae 52l2-5l00),
Depósito de mercâdorias pârâ terceiros, exceto ârmâzéns gcrais e guârdà-lnóveis (Cnae 52ll-'l/99).

CLÁUSULA OUARTA: A eTn presa in ic roLr strâs irtividirdes em 17ll2/2OO4 e te]l.i. 'Jttrâção por praT-o in.leter nl inâdo

CLAUSULA OUIN'I'A: A rcsponsâbilrdade de câdâ sócio é rcstritâ ao vdlol de stlâs quotâs, n)as t()dos rest)on(lerr
solidariamente pelit inLegrâlizâção do cât)ital socral. (Art. I0-52 do CCl2002)

CLAUSULA SEXTA: A em presa possui Filial (is) nos seguintes endereços

Filiâl 0l Barbâlha: Sírio Matas dos Âracas n" S/n, bairro BulÂndcird, Cep. 63.180-000 tsârbâlha-Ce. CDpj
o'7 .135 .428/OOO2-7 I Nire: 2390061077-7.

Filial 02 Fortaleza: Ruâ Manuel Arruda, n" 812 Bairro BarÍoso, Cep- 60.863-305 Fortaleza-Ce

CLÁUSULA SÉTIMA: As quoras do câpiral social são indivisíveis e não poderão ser cedidàs oLr tÍanst-cricl.rs n terücirus.
sem o consentimcnto do outro sócio, it cluenr Ílca âssegurado, em igualdade de coDdiç(ics e preço, o direrto dc prcÍcr'irrciir
para sur âquisiçÍo se postaà venda, Í'onnalizündo, se a cessão delâs, ir alteraçà() contratunl peÍtincnte. (Arr l0-56 c 1o57

do CC/2002)
Parágrafo Unico OcoÍÍendo a hi

ALTERAçAO CONTRATUAL Ne os
CWM INDUSTRIA ALIMENT]CIA LTDA

pótesc prcvista r)csta clÍusulâ, o sócio cluc prctendcl

(a.) o uso de denonriuação social em negóci()s

[ansÍêrir suas quotas deverá notificar o oLrrro. para que este, no pl'azo dc 30 (trinta) diâs, contados do reccbinlcnto dir
notificrção, possa exercer o seu direÍo de prelêÍência ou a cle renunciar.

CLAUSULA OITAVA: Às dehberâ çôes sociais seÍão tomadas pelos votos que representem l1o mínirDo % (três quârtos)
do capital sociaJ. (Art. 1076, inciso I, CC/2002)

CLÁUSUL^ NONA: A adminrsrração dÂ sociedÂde é exercidâ, indcpc dente,rcnte cle caução pelo sócio CÉSÀR
WAGNER MADEIRA COIILHO DII 

^LENC^R. 
qualiÍicado inicialnrcnlc. clue assinândo isolâdâmcnt(:. rcprcsenla â

soc,edadc ativa c passivamente, judicial e extrajudicralmenle e pratrca tod()s os âtos de gcstão ordi[iiria dos negi'rros
socrais. inclusrvc. ncoldâr, contratirÍ, trànsigiÍ, desistir, exoneÍar terceiros de responsabilidade pnrâ com a socicd dc. âbrir.
manter. movimentar e encerrar contas bancárias, emitir assinar e endossnr checlucs, ordel)s dc pI!!ârnentos c qü.lrsquer
documentos reliltivos â tâis contâs, contÍaiÍ ernpréstinros e financiâmentos de qLràlqueÍ natuÍeza, coDr ou scrn garantiirs Ícirl
ou pessoal. emitrr, assinar, endossar, avâliar e protestar not s prornissórias. bem como nome r e constituir' crlr nornc dir
Sociedade, procurâdor(es) "ad negotia", determinundo-lhes os podeÍcs e o prâzo de duração do rnandato. (Arts. 997 VIi
I0l3:l0l5 e 1064 do CC/20O2)

Parásrafo I'rimciro - O(s) procurador(es) quílrdo nomeado(s). representâm :r Sociedadc
o(s) quâl(is) sempÍe assinlrm em coniunto com um dos sócios já qIalil'icâdos inicialmente, rcspeitildos os lilnltes
estâbelecidos no mandato.

Pârásrâfi, SecuDdo - A sociedâde é representâd?r pelo Sírcio CÉSAR WA(;NER
MADEIRA COELHO DE ALENCAR sendo que essa representâção é linritâclâ â pratica dos atos rotiDeiros l)eràDte
autoridades Federais, Estâduâis, Municipâis e Autarquiâs; Secretáriâ dâ Reccita Federâl e suâs DeleSacias Regionarr.
Inspetoriâs c Agôncjas, Secretárlâ de Frnançâs do Município de Fortalcza no Estado do Ceará. lnclusivc praticrü-.Ltos Ll

nornear prepostos perantc Juízos ou Ttibuniris.
I'aráerafo l eÍceiro - E vedado ar-rs s,rci,r'

estranhos aos objetivos da sociedade, bcm como, em nome desta, âvaliar c afiançâr obrigações dc tcrcciros, cnquanto o
nome fantâsiâ é dc uso exclusivo da empÍesa.

CLÁUSULÂ DÉCIMA: O Administr.rdor já qualificado declüra. sob as pcnâs dâ lei, de que Dão csrá irnpedrdo dc
exercer a administrâção dâ ernpresâ, pol lci especiâI, ou em virtude de condcnrÇão criminal. ou por se encoruarenr sob os
efeitos delâ, a pena que vede, arnda quc lenrporariamente, o acesso â cargos públicos; ou por crirnc Íâlirnen(ar. de
prevaricaçào, peita ou suborno. concussão, peculâto, ou contr:r econornril popular, contra o sistenra llnânceiÍ) nacronirl.
contrâ as noÍmâs de defesa da concoflêncra, coDtra as relaçóes de consulno. té públicâ, ou a propriedâde.

CLÁUSULA DÉCfMA PRIMEIRA: Os sócios f:rrão Lllna rerirâda rnensír] a rírulo de pró-laboÍe, cuio valor scrá accrrado
entre eles no inicio de cada exercício.

CLÁUS ULA DÉCIM A SEGUNDA: O Exercício soc ial encerrar-se-á e m 3 I dc dezcnlbro dc caclâ :rno. q uâr)do scr ir
lcvantâdo o Bâlanço Ceral, câbendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucÍos ou perdâs apurâdâs. (AÍt. 1065 do
ccnoo2).

Éã
':i{i*i
{;r'

Junta Comercial do Estado do Ceaá
Certifico registro sob o n" 5352569 em25l11l2O19 da Empresa CWM INDUSTRIA ALIMENTICIA LTDA, Nire 23201866179 e protocolo 192133519 -
20l1 1/2019. Autenticação: 85189257D4C13CBA58BEB5A3C69F 190A1C6AF8. Lenira Cardoso dê Alêncâr Seraine - Secralária-Goral. l>aâ validat
esie documento, âcesse http://www.lucec.cê.gov.br e rnÍorme n'do proiocolo 19/213.351-9 e o código de segurança 3OHg t:stâ cópia íoi
autenticada digitalmente e assi,ada et 2511112019 por Lenira Cardoso dê Alêncar Seralne Secrelária-Geral.
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CWM INDUSTRIA ALIMENTICIA LTDA

CI-ÁUSULA DÉCIMA TERCF]IRÀ: À Iiquidâção da sociedadc obedeccrri ao píoccsso csrâbclecido cnr lei. dcvcnd() ser
nomcardo Iiquidante um dos sócios ou terccir() esse ou aquele, dc c()mum acordo pclos sócio qu()tislas

Pârásrâfo Primeiro - A sociEd:rde nÍo sc dissolverÍ pclil vontudc unilirtcral
ocorrcndo nrorle, ou incapacitação Iegal ou insolvência de qualqucr unr dclcs

Pâráqrâfo Srqundo - C)correndo o falecinreDto de uür dos sócios o espario rcprcseDtado
pelo irventârianle em eÍêtivo exercício do caÍgo làrá parte da sociedadc até rcccber a quanria corrcsponderlc â() seu
capilÍll soci.ll, após avalinção pâr'â dcterminÂr o valor do Patrimônio Líquido. com b sc cm Bâhnço Patrinroniâ1. lcvânrado
parâ esse Ílm. c Íixar de acordo com cste. () vxlor pàtÍimoniâl de cadâ quota.

Parásrâfo 'l'crceiro - O sí)cio quc divergiÍ (lc quâlqucr deliherâçâo sociâ1. p()dcrÍr sc r'etiÍilr

âpufrdo em Bâlunço PÂtrirnonial especiilcurnente levanl do puÍa cssc l'in1.

CLÁUSULÀ DÉCIMA OU^RT^: o sócio dcclâra que não cstá incurso cnr ncnhurr dos cÍinrcs pÍevisros crn lcr, que os
rnlpeçâ de exercer qualqucr atrvidade comcrcial.

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA: As deliberaçõcs sociais serão k)rna(lus pelos sócios que repÍesentcrr u

CIato-Cc.20 dc Novembro de 20l9

ALTERA.ÇAO CONTRATUAL Ne 05

âbsolurr do capitfll social, inclusive no quc diz íespeito

a) Dcstituição dc âdnrinistrâdoÍ:
b) Exclusão poÍ iusta causa de sócir)s quc cstão pondo em risco a contin idàdc dos negócios c objetivos dà socicdldc, por
atos dc inc8ável grâvidadc;
ül Diss,rlllçiio c úxlrnção dr socicdadc.
l'rrr:itr':rlir rinir,,: Entendc-\e pr)rjusl:r c:rLrsÂ (,\ seguinles mo(ivos
I - Fâltil de leâldade conr os intercsses da socicdade.
f - Uso indcvido da fiÍnra olr descumprir' qualquer cláusulâ do contrato sociul.
3 - Comportamcnto que venhâ conlprometcr a cÍcdibilidnde da sociedâde.
4 - Não cumprimcnto de qualquer acordo dc cotisras.

CLÁUSULA DÉCIMÁ SEXTA: Fica elci(o o forojurídico da Comarca do Criilo-Ce para o excrcício c o curlrplrmenlo
dos diÍeitos e obrigações resultantcs dessc contrâro.

E, por estarem justos e cornbinad()s assin rn o prescnte inslrur cnro, devcndo scr urqurvàdo nil MM Junta
Cornercial do Estado do Ceará. pura que surtl seus eÍêitos Iegais.

César Wagner Madeira Coclho de AlencaÍ
CPF (MF) n" s59.972.283-0a

Sócio AdmlnistludoÍ

Mariâ AlessândÍâ Alves de Souza
Cl'Ir (MF) n" 0(X.205.513-01

Sócia

3

5-1i
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Junüa Comercial do Eslado do Ceaá
CertiÍco regislro sob o n' 5352569 em 25l11/2019 da Empresa CWM INDUSTRIA ALIMENTICIA LTDA, Niro 23201866't 79 e protocoto 192133519 -
20l11/2019. Autonliceçáo:85189257D4C13CBA58BEB5A3C69F19041C64F8. Lenira Cardoso do Alencar Sorâine - Socroráía-Gcíat- Para vatidar
este documehto, âcêssê http://www.iucGc.cê.gov.br c informo no do prolocolo 19/213-351-9 e o código de segurânça 3OHg Esta cópiâ íoi
autênticádâ digitalmentê e assinada em 25111l2019 por Lenira Cardoso do At€ncar SeÍainc - Secrotária-Gerat.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

Documento Principal

DE

),-

ldentificação do Processo
lNúmero do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador

191213.351-9 cEP190026717g

rortà

lzõrtríorc

ldentificação do(s) As_sinante(s)

CPF Nome
L

59.972.243-04 SAR WAGNER MADEIRA COELII O TJE ALENCAR8:

Página 1de 1

R
Y)1.

Ç
Jonta Comêrciâl do Estâdo do Cêará
C6.tiíco rogistro sob o no 5352569 em25111l2O'19 da Emp.osa CWM INDUSTRIA ALIMENT'lClA LTDA, Nire 23201866179 e proiocolo 192133519 -
20111/2019. Autenticaçào: B5189257D4C13CBA58BEB5A3C69F19OAí C6AF8. Lenira Cârdoso de Al€ncar Serâine - SocÍêtária-Geral. Para vâlidar
êstê documenlo, acessô hltpJ/www.jucêc.ce.gov.br e informe no do protocolo '191213.351-g ê o código de seguranÇa 30Hg Esta cópia Íoi
autênticada digitalmenlê e assinadê oln 25l11l20í9 por Lênrra Cardoso de Alencâr Sêraino - Sêcretária-Gerâ1.

pág 6/9

{0



É
0l'llSSÃo or uc

!j ()lt i!l N"J+'
'2v.?

Minislério da Economia
Sêcretárie de Govêmo Digital
Deparlamento Nacional do Rogistío Empresarial e lntcgrâção
Secrêlaria do Desenvolvimênto Econômrco
Junta Comercial do Estado do Ceará

Relatório de Filiais Abertas

lníormamos qLrc, do procosso 19/213.351-9 arquivado nesta Junta Comcrcial sob o número 5352569 cm 2511112O19 da
empresa 2320'186617-9 CWM INDUSTRIA At.lMENT|ClA LTDA, constâ a abcnura da(s) seguinto(s) Íilial(ais).

ENOEREÇO

RUA MANUEI ARRIJDASl2 . BAIRRO AARROSO CfI' 60863.305 . FORÍALEZA/CE

25t11t2o',t9

*.'\i
\r

NIRE

2390067217-9

Junta Comercial do Estado do Cêará
Certifico registÍo sob o no 5352569 eÂ 2511112019 da Empresa CWM INDUSTRIA ALIMENÍlClA LÍDA, Nire 23201866179 c protocolo 132133519 -
20111/2019. AutenticaÇáo: B5r a9257D4C 13CBA58BEB5A3C69F 19OA, C6AFa. Lênira Cârdoso do Alencáí Sera'ne - Secíeláriâ ceral. Parc lalidat
êsl6 documênto, acesse http //www.jucec.ce.gov.br e inloíme no do prolocolo 19/213 351-g e o códrgo de seguranÇa 3Ottg Esia cópia íor
aulenticâda digilalmente c assrnada em 25l'11l2019 por Lenira Cardoso de Alencar Seraino -. Sêcíetária-Gêrat.
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SistFm,l Nàrional de Reati\Ir() (le Fnll)rcí,rs Mr.ríarrrii
Goverrro tir.: Eri,jLl() (io Ce.rÍ.i
Serreturla <le Est,rcíl cld Fdlcri(l!i (lLi E5tddo do Ce.r..r
Juntd C(lJrer(i.rl do E5(ddu do Ce.rr,l

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - REGISTRO DlGlrAL
CeÍtifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa CWM INDUSTRIA ALIMENTICIA LTDA, de NIRE
23201A6ü7-9 e protocolado sob o número 19/213.351-9 em 2O11112019, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 5352569, em 25/1112019. O ato Íoi deÍcrido digitalmente pelo examinador Camila
Carvalho Da Costa.
Assina o registro, mediante certificado digital, a Secrotária-Geral. Lenira Cardoso de AlencaÍ SeÍainê. Para
sua validaçáo, deverá ser acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documcntos (http://
portalservicos.jucec.ce.gov.br/Portaupages/imagemProcesso/viaUnica.jsÍ) e informar o número dc
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome

559 .972 .243-04 CESAR WAGNER MADEIRA COELHO DE ALENCAR

Documento Principal

CESAR WAGNER MADEIRA COELHO DE ALENCAR

Forlaleza. Segunda-feira, 25 de Novembro de 2019

Página 1dê 1

CPF Nome
Assinante s

559.972.283-04

ff Junta Comeícialdo Estado do Ceará
í.'rl - CertiÍco rEgrsl.o sob o n" 5352569 em 25l11/20'19 da Empíesa CWM INDUSTRIA ALll\,lENTlClA L IDA, Nire 23201866'r79 c prorocoto 192133519 -sr^ 20/11/2019. Autentcâçáo' 85189257D4C 13CBA58BEB5A3C69F 19041C64F8. Lenirã Cardoso de Àloncar S€rain€ - Socrotária-Go rc:. lraâ vatÁat

este documênio, âcessê http://www.jucec.cê.gov.bÍ e inÍormo no do protocolo 19/213.351-9 e o código de segurança 3olig Esta cópia Íoi
autenticada digilalmênte e assinada om 2511'll2019 por Lenrra Caídoso ds Alencar Sêrains - SocÍetária-Gêrar.
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O ato foi deÍerido e assinado digitalmente por

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

044.436.563-08 CAMILA CARVALHO DA COSTA

236.117.073-68 LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE

Fortaleza. Segunda-feira, 25 de Novembro de 20í 9

.:e Junta Comêrcial do Estado do Ceaíá
fÍ CenrÍco registro sob o no 5352569 em 2511112019 da Empresa CWM INDUSTRIA ALIMÉ:N I lClA LTDA, Nire 23201866179 ê protocolo 192133519 -
-t 2Ot1112019 Aulenticaçào: 85109257D4C13CBA58BEASA3C69F 19041C64F8. Leniía Cârdoso de Alênca. SeÍaino - Socreláía-Gorâl l>ara yalidat

êsle documênlo, acesse httpJ/www.jucêc.cê.gov br e inÍorme no do protocolo 19/213.351-9 o o código de segurânça 3C)119 t:sra cópia íoi
aul€nticâda digilalmênte e âssinâda oft 25111 12019 pot Lenift Caídoso de Alencâr Ssíaine - Secrelária-Geral.
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REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL

(]$SSTCD

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA I a)ti ii.r N

NÚMERO OE INSCRIÇÁO

07.135.428i0001-90
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

1711212004

CWM INDUSTRIA AUÍIIENTICIA LÍOA

TULO DO ESÍAAELECIMENTO (NOME OE EANIASIA)

MARMITEK AUMENTACAO, EMBALAGENS E SERVIOS OEMAIS

DIGO E OESC OAATIVIOAOE ECON

10.996-99 - Fabrlcaçáo de outros pÍodutos alimontícios não cspeclíicados antoÍloÍmente

cóotco E oEscRrçÀo oasaÍrvroÁDEs EcoNõMrcÀaaEcuNDÁRras
25.91.8.00 - Fabricação dê êmbelag€nE metálicas
46.46{{2 - Comárclo ãtacadlsta dr produtos de hlglene possoal
46.iU€{1 - Comó.cio atacadiste do arligos dê oscrltório ê de papelaria
47.Eí-{.00 - ComóÍcio vareiistâ do aÍtigos do vêstuáÍio ê acessó.ios
49,30.2{í - Taansporlê aodoviáíio d6 câíga, excoto produtos parigosos e mudançes, municipal.
49.30-2{12 - TÍansporte rodoviáÍlo d. caÍga, êxcoto píodutos pgrlgosos e mudançâs, intoÍmunicipal, intêrêstadual e
lnt€rnacional
52,11.7.99 - Depósltos de mercadorlas para toÍcolÍos, êxcêto armazóns geÍals o gúarda-móvêls
52.12-5.00. Carga o dêscarge
52.50.8.03 -Agênciamento d6 cargas, exc6to pâÉ o tÍanspoítê maÍÍtimo
56.20-'l{í - FoÍnoclmento dô allmontos prêpaÍâdos proponderantomênte paaa ompÍêsas
7E.20{40 - Locação de mão-dê-obra têmporárla

CÔOIGO E DESCRIÇÃO OA NATURÉzAJÚFIOICA

206-2 - Sociedede EmpÍe6ária Limitâda

LOGRÁDOURO

SIT PARAISO
NÚMERO

90
COMPLÉMENTO

CEP

63.í38{00
BAIRRO/DISTRITO

GIZELIA PINHEIRO
MUNICíPIO

CRATO CE

ENDEREÇO ELETRÔNICO

cESAR.WAGNER@HOTMAtL.COM
TELEFONE
(88) 31Í3-1582

ENIE FEDERÁTlvo RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRÁL

ATIVA
oÂrA oA srTUAÇÃo CÂDASTRAL

1711212004

MOÍ|VO 0E §tTllAÇÀO CAOÀSÍRAL

srÍuAÇÁo ESPEctAL OAÍA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela lnstruçáo Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 08/0? 12024 às í0:28:50 (data e hoÍa de Brasília). Página:111
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AO ILUSTRISSIMO SENHOR PREGOEIRO DÁ PREFEITURA MUNICIPAL DE

JUAZEIRO DO NORTE/CE.

Ref. ao Pregão Eletrônico - ns 2O24.O7.O1.2 - Prefeitura Municipal de

fuazeiro do Norte/CE.

NOBRE SABOR REFEIçOES ITDA, pessoa iurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ/MF sob o nq 24.20L.145 /0001-19, com sede à Rua Treze de maio, 11, Bela

Parnamirim, Parnamirim/RN, neste ato representada pelo seu sócio-gerente,

Denner Marinho Alvares [doc. 01 - contrato social.pdfl, brasileiro, inscrito no

CPF/MF sob o n" 05L.590.624-75, residente na cidade de Natal/RN, rn lne
assinados,vem, muito respeitosamente, à presença de Vossa SenhorÍa, apresentar

tempestivamente,

RECURSO C/C PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

Em face da Decisão deste Ilmo. Pregoeiro, que habilitou a empresa vencedora do

Item 1, SCOSY EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPI sob o ne 28.027.121/0007-46,

para participação do Pregão Eletrônico ne 2024.07.01.2 - Prefeitura Municipal de

)uazeiro do Norte/CE, o que faz mediante os fundamentos delineados a seguir.

DENNER As,nadode ÍoÍôa

MARTNHO fl:,;",,li,ão'"'"
ALVA RES:05 1 â::i1','J,:l;T!Í''
59062475 20:47:40{r300

Nobre SaboÍ Refeições LTDA
CNPJ. 24.201.14510001-19 - lnsc. Est.: 20.445.161-2
Rua Treze de N/aio, SN - Bela Parnamirim - Parnamirim/RN - CEP:59142-714
U 3272.6 O1 U 998210221 - denner@nobresabor.ind.bri licitacoes@nobresabor.ind.br
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I - DA DECISAO DE HABILITAÇAO DA EMPRESA

VENCEDORA DO ITEM 1.

O Pregão Eletrônico ne 2024.07.07.2 - Prefeitura Municipal de Juazeiro do

Norte/CE trata da contratação de serviços a serem prestados na administração,

preparo e distríbuição de refeições [almoço) junto ao Iiquipamento de Segurança

Alimentar e Nutricional do Restaurante Popular de Juazeiro do Norte/CE, por

intermédio de sua Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho, o qual restou

dividido em um único Item fltem 1J.

Nesse sentido, ent 1.8/07 /2024, a empresa STENIO PIERRE COSTA SII,VA

arrematou o único ltem do Pregão Eletrônico, mediantc proposta de melhor lancc,

bem como restou habilita da:

lA/07/2024 MEIíSÀGEl,!
15:41

1AlO7/2024 LlEN5ÂcErV

15:42

À s_.ra5i: fiasle Bôrê^I e Ja irroDos:ô d.
?.rp.era 5'l ENIO PIERRE i051;5lLVÀ1;
;o'r riÉvidãmen:e àn. r1â ria e rF !'ríôí:';
.l!,5ií caiJa pü.3:erder áor íequ:!ilo,, íic
Êdriêi (o.vocaioric

l.i;.i.ri.ic:ia t:êaa aÉ llêl]: :.ç:a -
i,.,.r-eed 5rE\iLt rtERRE aC5;ê Siri;::..,
:.l r ' 

'i- _- êJ IdJ. !- .::"- ?,,',L

iriÊ; 'tl no: fÉal!i!. n:r1 d i td:ta . .ar qri
io, r::,ne eos do.;r,,rre ,to: de liâb: liai.:u

PREGOTIRO

PR:GC:IRC

DENNER an,n.!odc ío,nJ

i/ARtNHO MÂRM'o

ALVARES:05 x
1 sso6247 s 3;:::i1;l g''

Nobre Sabor Refeições LTDA
CNP J. 24.201.'1 451 000 1 - 1 9 - l nsc. Est. : 20. 445. 1 61 -2
Rua Treze de Maio, SN - Bela Parnamirim - Parnamirim/RN - CÉP 59142-714
U 3272.65401 U 998210221 - denner@nobresabor.ind.br/licitacoes@nobresabor.ind. br
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Contudo, apesar de não cumprir exigências essenciais do Edital e do Termo de

Referência quanto à sua habilitação no processo licitatório, após a verificação dos

documentos apresentados pela empresa vencedora do Item 1, esta restou

habilitada.

Por isso, Ilmo. Pregoeiro, a decisão de habilitação da enrpresa precisa ser

revisitada, com o fim de ser reconsiderada, pelas razões a seguir expostas.

II - DAS RAZOES RECURSAIS.

rr. 1 - ATUALIZAçÕES CADASTRAIS DA EMPRESA RECORRIDA

PARA PARTICIPAR DO PREGÃO NÂO INSERIDAS NA CERTIDÃO DE

REGISTRO E REGULARIDADE APRESENTADA - CRR INVÁIIDO E

NUIO DE PLENO DIREITO - ITEM 12.0, SUBITENS "G" E "H", DO

EDITAL DO PREGÃO N92024.07.01.2 - PREFEITURA MUNICIPAL

DE IUAZETRO DO NORTE/CE - ITEM LO.t.4, SUBTTENS "8" E "C" DO

TERM0 DE REFERÊNC|A - QUAUFTCAÇÃ0 TÉCNrCA.

Inicialmente, cumpre destacar que, a despeito da empresa SCOSY

EMPREENDIMENTOS LTDA, tersido habilitada no Pregão Eletrô nic o ne 007/2024

- Prefeitura Municipal de fuazeiro do Norte/CE, Ilmo. Pregoeiro, não houve a

correta verificação acerca da comprovação de apresentação da documentação

exigida no item 12.0, subitens "9" e "h" do Edital, bem como ao item 10.L.4,

subitens "b" e"c", correspondente à qualificação técnica, respectivamente:

t§tÍo0ü i nael]tidadÊ ssronalcom que mfl§le I} setl lfunrco;R

Nobre Sabor Refeições LTDA
CNPJ: 24.201.145/0001-19 - lnsc. Esr.: 20.445.161-2
Rua Treze de túaio, SN - Bela Parnamirim - ParnamirimiRN - CEP:59142-7'14
U 3272.65401 U 99A210221 - dennêr@nobresabor.ind.br/licitacoes@nobresabor.ind.br

DENNER i;1ri::;l'JII-
t\í^RtN O Md'Nro

ÂLVARIiS:05 os

rseo6247s:;:;:;:;ig"

§r/
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Edital do Pregão n' 2O24.O7.O1.2

b) Registro ou inscrição na entidade profissional competente, que consle o seu

responsável técnico;

c) Comprovaçâo de possurr em seu quadro permanente, responsável(es1

técnrco(s), devidamente registrado(s) no órgão de classe competente;

Termo de Referência do Pregão n' 2O24.O7,O1.2

N esse sentido, da documentação apresentada pela empresa Recorrida, observa-se

que, do documento de Alteração de Requerimento, em 75/07/2024, houvc

alterações nos seguintes dados daquela:

ALTERACAO DE NOME EMPRESARIAL

TRANSFORMACAO

REENQUADRAMENTO DE ME COMO EPP

ENTRÁDA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

Assim, houve alteração no nome empresarial da Recorrida:

...,..I. ,. DO \O}IE f \{PRESARIAI, (ART. 99?, II, DO ('(')

C'lá usula Pl'iureiIa
A sociedade adotará o seguiuÍe uorle empresarial: SCOS)' E\IPREE\-DL\íE\TOS LTDA

Pat ágt afo Úulco. ô nomc ftntasia c: SCOSY tr\.ÍPREI-::\"DlM|NTOS .t SI--R\''[COS

DENNEÍI
MARTNHo i:ili^li"J'**'
ALVARES,0St 5 ÁrvaÂEsôr5r06rq5

9062415
Nobre Sabor Refeições LTDA
CNPJ: 24.201.14510001-í 9 - lnsc. Est.: 2O.M5.161-2
Rua Treze de Maio, SN - Bela Parnamirim - Parnamirim/RN - CEP:59'142-714
U 3272.65401 U 99A210221 - denner@nobresabor.ind.br/licitacoês@nobresabor.ind.br

x
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3 - Alteração Requerimcnto

Igualmente, alterou-se o capital social da empresa:

r)o ( ,\PÍ't 
^t. 

so("t,\t- (.\R1. 997, I t: Iv u :\R t s. r.052 E r.055 lx) ('()

Clárruh QulDt:r
Ocapirirlso.iãlédeRSl00.000-00(kczenrosuilrcais)drsidrdoscnr-tú0quor,rs.llo\aloroonúnal.leRSl.000.00iurn
mil renrs). cida tulra- f'orüdo poÍ RS -100.(r00.00 (üezeutos D)il renrs) e,I Inu.,la crn'r. Ie de Piris.

Pâ r á8râ fo ti'lco
O câpiral enco rr'n-se subscrito e iDÍepr.rlizndo pelo sLicio da sesüirre tornn

SIENIO PÜJRRI (USTA SILVA
'Ii,l;l

it)L)

:100

R5100.u00.00
tui ioo.ooo.oo

3 - Alteração Requerimento

Sendo assim, a empresa, após aquela referida data, passou a ter a Razão Social de

SCOSY EMPREENDIMENTOS LTDA, assim como passou a tero capital social de Il$

300.000,00 (trezentos mil reais), dlvididos em 300 quotas, no valor nominalde R$

1.000,00 (um mil reais), cada uma, formado por R$ 300.000,00 (trezentos mil

reais) em moeda corrente do País.

No entanto, a empresa Recorrida, quando da emissão da respectiva Certidão

de Registro e Regularidade - CRR, ainda possuía a Razão Social sob o nome

"Stenio Pierre Costa Silva", bem como contava com o capital social no

patamar de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais):

Nobre Sabor Refeiçõ€s LTDA
0NPJ: 24.201.14510001- 19 - lnsc. Est.: 20.445.16'l-2
Rua Treze de Maio, SN - Bela Parnamirim - Parnamirim/RN - CEP:59142-714
U 3272.6 O1 U 99A210221 - denner@nobresabor.ind.br/licitacoes@nobresabor.ind.br

DENNER fii:ii,:friitT;
MARtNtlO Mnrc

ALV^RES:05 r
rsgooz+zs ?,"1i'liiiÍ1"
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CONSELHO FEOERAL DE NUTRICIONISTÀS

CONSELHO REGIONAL OE NUTRICIONISTAS ,I1' REGIÃO

CERTIDÃo DE REGISTRo E REGULARIDADE . CRR

lfr I .,i i tl ,', UF DO REGISTROT CALIDA ATE;

B O N' PJ/195

*§.ffi,

I 4G

DADog DA PEggoA JuRlDrcA

STENIO PIÉRRE COSÍA SILVA

SCOSY EMPREENDIMENTOS & SERVICOS

28-027.121,0001-:l
e^,r-'"ç. P ItU, AilââO§lÁ. th, LIMOê1RO JAAZETRO 0O NOATE.6E

xrxxxxxrrrrxrxxxxxxtrxrlx)ilrlxxxx!xx,/v)(rxxxxrxxxxxlxxrxxx.xrxx)(xxtrxlxÍ|ttx(xidxxx:(xxxrxlrxx

RS 51 000 íi0 rCl,ta)trElrÍa l.t)lL REÃIS]

xxrx)rxlrxtxlxrl{xrrxxxxxtÀxxxrx)(xxxxlxxllxxaxlrxcr<rJrrxxxxxrxxrxxxxrxxrr)rtxl'!rrY1r

F.rí.a.: )ê_,:, J9 3 n',?.1.-r :?p,rÍiJ,15 i,:5-nr
::!-.1:.\ l: r .',fricir ÉrÍr e,en5r e ..i...16 - ,JrÉ

Certidão de Registro e Regularidade - CRR

c oN c Es s to NA Rt A DE A Lfii EN T 
^ç 

AO

ro'1âlezr CE. l5 d€ lulho de 201a,

,<-- C\ /l
GLÀUC'Â POSSO LIMÀ

pÍesidenre do cRrl,11 tl:0518
lo 1299965

Certidão de Registro e Regularidade - CRR

Nobrê SaboÍ ReÍeições LTDA
oNPJ: 24.201.14510001-'Í 9 - lnsc. Esr.: 20.445.161-2
Rua Treze de Maio, SN - Bela Parnamirim - Parnamirim/RN - CEP:59142-714
U 3272.65401 U 998210221 - denner@nobresabor.ind.br/licitacoes@nobresabor.ind.bÍ

ll lllfll ll ill llll lillill$lll ll.lli llllill[
rr r 1 . i /ú l: i', r _::Í!i _rn 1:t 6!6i

DFNNE R

MARINHO MsNilo

ALVARES:05 r

r sgoozazs ?,Í!*'X',1S "

oAoog oo(A, NUrRrcroNtsÍa REqpoNsÁvEL GcNrco{a)
PEIáS ATIVIOAOES OEAUIiENÍAçAo E NUTRIçAo HUMÂNA

*-"' 
MARTA HELLEN oLtvEtRA stLVA

lnscrito êm: í3 dc m!íço dê 2023, no CRN-í í sob o n0 18268

Rêsponsabilidrd. Íócnicâ concêdlda cm: 04/06/202a

,,rrr!. r|,rce,, ' lt r !n.r. \, r rrl ! ., i{.. r,\P r;v, llÉ .r:

liÂv|ul)o Qt,Ât-QUtjR ÀL] t R 1CÀ(t í\os l)ÂDos AclM^ Dl;s(]R tTos, ,1 pôs ,\ l,^'t À DF: Íixpt:t)rCÃo ($/0,1lol I

lQi5!'iQ!1, t olrNA 0 Di)cu t:À1,o tÀvÀl.lDt, t: rut o tlti t,t.t:Nr, DIRtitT0.

.;

t:,.:1,
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Ora, llmo. Pregoeiro, a referida Certidão é clara em trazer que, em caso de

qualquer alteração nos dados descritos acima no referido documento, torna-o

inválido e nulo de pleno direito.

Dessa forma, considerando o disposto no item 12.0, subitens "g" e "h" do

Edital, bem como ao item 10.1.4, subitens "b" e "c" do Termo de Referência,

em razão da indispensabilidade do Registro ou inscrição na entidadc

profissional competente, que conste o seu responsável técnico, bcm como a

comprovação de possuir, em seu quadro permanente, responsável técnico,

devidamente registrado no órgão de classe competente, a Certidão de

Registro e Regularidade - CRR apresentada é inválida para a correta

qualificação da empresa habilitada e vencedora em relação ao ltem 1 do

Pregão cm tela.

Portanto, não tendo a Recorrida em questão cumprido, de maneira

adequada, com disposiçôes fundamentais do instrumento convocatório, a

Decisão deste Pregoeiro quanto à habilitação da Empresa Recorrida é equivocada

e, por isso, deve ser revista.

rr.2 -AUSÊNCrA DE COMPROVAÇÃO ACERCA DA DOCUMENTAÇÃO

EXIGIDA - rTEM 12.0, SUBITEM "F", DO EDTTAL - QUAUFICAÇÂO

TÉcNIcA - SUBITEM to.t.4,'A", Do rERMo DE REFERÊNCIA.

Igualmente, neste momento, cumpre destacar que Edital assim positiva, quanto à

qualificação técnica no momento da habilitação da empresa, acerca da

comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível

com as cara cte rísticas, quantidades e prazos com o obieto da licitação, no item

12.0, subitem "f', do Edital:

Nobre Sabor Refeições LTDA
CNP J: 24.201. 1 4510001 -1 9 - lnsc. Est. : 20.445. 161 -2
Rua Treze de Maio, SN - Bela Parnamirim - Parnamirim/RN - CEP:59142-714
U 3272.65401 U 998210221 - denner@nobresabor.ind.br/licitacoes@nobresabor.ind. br

DENNER

M^RtNHo flitiiil'**'
ALVARES:051 ÍJ:$ITtr-'
5906247 5
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NobÍe Sabor ReÍeiçóes LTDA
CNPJ: 24.20'1. í 45/0001-19 - lnsc. Est.: 20.445.161-2
Rua Treze de lvlaio, SN - Bela Parnamirim - Parnamirim/RN - CEP:59142-714
U 3272.6il01 U 99A210221 - denner@nobresabor.ind.brllicitacoes@nobresabor.ind.br
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ualific o Tácnica:

I Comprov4fu de apliífu para &sempnho & atid,4ade perlinenle e cornpalitel em crmcterisücas

quantíCde"s e rcro6 mm 0 obFb da licil#o, sendo esla íeila mcdranta a âflesênlâ@ dê ateslad0(s),

Asslm, no subltem 10.1.4, "a", do Termo de Referência, há a menção quanto à

necessidade de comprovação da aptidão:

10.1.4 - Qualificação Técnica
a) Comprovação de aptidão para desempenho de ativrdade pertinente e

compativel em ceracteristicas, quantidades e prazos com o obleto da licitação

sendo esta Íeita mediante a apresentação de atestado(s), íornecido(s; por

pessoa(s)jurídica(s) de drreilo públtco ou privado;

Inclusive, tal exigência de requisitos mínimos de capacitação técnica cstá

amparada no artigo 37,Nil,da Constituição Federalr.

Conforme traz o objeto da licitação, este tem a seguinte especificação, tendo a

quantidade de 264.000 (duzentos e sessenta e quatro mil] refeições por ano:

1 Art, 37, A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da Un ião, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidadc, impessoalidadc,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguintcl

t.l
XXI - ressalyados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienaçôe;
serào con tratados median te processo de licitâção pública que assegure igualdade de co n dições a
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigaçôes de pagamento, mantidas as
condiçôcs efetivas da proposta, nos termos da lei, o quâl somcnte permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigaçôes. IRegulamento]
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Itom Especlílcação

PÍest
de

nidade
de

medida

Valor
Máximo
unilário

Valor Máxímo
totâ I

Quent
Ano

agão de serviç
preperc

clistribuiçáo de

iReÍç.rsQss 264000 R$ t3ô8 R$ 3 6r1 520,00

VALOR TOTAL Rt 3.611.520,00

Ainda, de acordo com o que se depreende da forma de execução do objeto do

instrumento convocatório em tela, haverá o preparo e distribuição de até 1.000

(um milJ refeições por dia, para almoço:

0

"1-
ol
e

DENNER il[ii::;1",i[i
MARINIlO M^NNHo

ALVAR[S:05 r
rsgooz.rzs !,i ilil,lfl "NobÍe Sabor Rêfeiçõês LTDA

CNPJ. 24.201.14510001-19 - lnsc. Est.: 20.445.161-2
Rua Treze de Maio, SN - Bela Parnamirim - Parnamirim/RN - CEP:59142-714
U 3272.65401 U 998210221 - dennêr@nobresabor.ind.br/licitâcoes@nobresabor.ind. br

12 FORMA DE EXECiJTÁO DOoBJETOj

12.1 0 Reslaurante Pooular deverá Íuncionar de segunda-Íeira à sexta-feira.

com exceçáo de recessos/ponto facultativo e feriados, paÍa pÍeparo e
dislribuição de ató 1.000 (um mil) refeiçôos poÍ dia, eompreendidas parâ

almoço. Para execução do serviço a empíesa deverá seguir as

especiÍicaçôos descritas neste tormo de reÍerôncia

1
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Nesse sentido, outrossim, o subitem 11.1.5.1, do Termo de Referência, dispõe que

11.15 OS ALIMENTOS PREPARÂDOS PARÁ O ALMOÇO DEVERÂO

oBEDECER AS SEGUINTES QUANTIDADES MÍNIMAS No

PORCIONAMENTO INDIVIDUAL/ PER CAPITA:

t...1

Assim, vê-se que há uma quantidade mínima que deve ser observada na

preparação das refeições, conforme especifica os subitens 17.75.2, 71.15.2.A,

11.75.3, L1.16.4, 77.75.4, 11.15.5, 11.15.6, 11..15.7, e 11.15.8, todos do Termo dc

Re ferê n cia.

No entanto, no caso sob análise, vê-se que a empresa Rccorrida não apresentou a

comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatívcl

em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, por meio dc

atestado(sl fornecido(sJ por pessoa(sJ jurídica(s) de direito público ou privado.

Isto porque, conforme se depreende da análise da documentação iuntada
pela empresaSCOSY EMPREENDIMENTOSLTDA, csta anexou apenas 2 (dois)

atestados que tratam acerca da capacidade técnica e, mesmo assim, estes

sequer fazem menção a quantidades e características compatíveis com o

obieto da licitação em tcla.

Assim sendo, os demais documentos iuntados pela empresa Recorrida

tratam de meras notas fiscais, as quais não possuem a forma dc

comprovação exigida no Edital do Pregão Eletrônico ne 2O24.O7.O1.2 -
Prefeitura Municipal dc luazeiro do Norte/CE.

Nobre Sabor Refeições LTDA
CNPJ: 24.20í. í 45/0001-19 - lnsc. Est.: 20.445.161-2
Rua Treze de Maio, SN - Bela Parnamirim - Parnamirim/RN - CEP:59142-714
U 3272.6*01 U 998210221 - denner@nobresabor.ind.brllicitacoes@nobresaboÍ.ind.br

DENNER
MARINHO
ALVARES:05
159062475
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Ora, Ilmo. Pregoeiro, a empresa Recorrida não acostou nenhum atestado

capaz de comprovar sua aptidão do desempenho da atividade nos termos

exigidos no instrumento convocatório referente ao Pregão Eletrônico - ne

2O24.O7.O1.2 - Prefeitura Municipal de f uazeiro do Norte/CE, sendo estas

exigências indispensáveis para a habilitação da licitante, contidas no rtem 12.0,

subitem "f', do Edital, e no subitem 70.L.4,"a", do Termo de Referência.

Dessa forma, os 2 fdoisJ únicos a testados de capacidade técnica apresentado s pela

empresa Recorrida SCOSY t:MPRHENDIMENTOSLTDA não respeitam o obieto

da licitação, na medidaem que estes não mencionam quantidadee caractcrísticas

comDâtíveis com o referido obieto. de modo oue não comnrova a antidão da

emnresa oara desemoenho da atividade.

x

DE

AS

DENNIR
rúARrNrio #lilii;"'-^"
Ar.vARr s.os â:::i:,'"li jx""

rr.3 - DAS OBRTGAÇÕES DA CONTRATADA - ALVARÁ

VIGITÂNCIA SANITÁRIA EM DESCONFORMIDADE COM

EXIGÊNCIAS DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO.

Nobre Sabor ReÍeições LTDA
CNPJ: 24.201.145i000í-1I - Insc. Est.: 2O.M5.161-2
Rua Treze de Maio, SN - Bela Parnamirim - Parnamirim/RN - CEP:59142-714
U 3272.65/,01 U 99821022'l - denner@nobresâbor.ind.br/licitacoes@nobresabor.ind. br

Por fim, destaca-se que o Alvará Sanitário anexado pcla empresa Recorrida não

atende aos requisitos mínimos para sua correta aplicação nesta Licitação.

Isso porque o Alvará Sanitário apresentado pela Recorrida tem como atividade

'TREINAMENTO EM DESENV. PROFISSIONAL E GE", dc modo que, obviamente,

não trata do objeto deste processo licitatório, o qual trata de contratação de

serviços a serem prestados na administração, preparo c distribuição de rcfeições

(almoço).

I ()l,.ar No_
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{Desse modo, o referido Âlvará não atende às exigôncias impostas n

conforme traz o Item 14, subitem 14.26: "DAS OBRICAÇOES DA CONTRATADA"

14.26 - Exccutar o obicto contratado dentro dos requisitos de
qualidade e segurança, em conformidade com as condições constantes

deste termo, com o Código de Defesa do Consumidor, as normas de

Segurança e Saúde no Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, as

legislaçôes específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da

Agricultura, Pecuária eAbastecimento, Ministério da Saúde, da Vigilância
Sanitária e demais normas e legislações pel.tinentes e em vigôncia.

Por isso, a empresa Recorrida deixa claro que não poss u i condições para executar

o objeto contratado dentro dos requisitos de qualidade e segurança, conforme

exige o instrumento convocatório desta Licitação.

Assim, vê-se que a empresa recorrida não apresentou: (i) comprovação que

detém em seu quadro funcional profissionalda área dc nutrição, com registro no

Conselho Regional de Nutrição, devidamente atualizadacom os dados cadastrais

da empresa na funta Conrercial; (ii) Atestado(s) com a comprovação de aptidão

para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracte rís ticas,

quantidades e pl'azos com o obieto da licitação, fornecido(s) por pessoa(s)

iurídica(sl de direito público ou privado; e (iii) o Alvará de Vigilância Sânitáriâ

compatível com o obieto da atividade contratada que será executada.

rrr - Dos REQUERIMENTOS

Ante o exposto, requer que este llmo. Pregoeiro conhcça do presente Recurso

Administrativo e RECONSIDIiRE sua Decisão de habilitação da empresa SCOSY

Nobre Sabor Refeiçõas LTDA
CNPJ: 24.201.145/0001-í9 - lnsc. Est.: 20.M5.161-2
Rua Treze de Maio, SN - Bela Parnamirim - ParnamiÍim/RN - CEP:59142-7'14
U 3272.65401 U 99821022'l - denner@nobresabor.ind.br/licitacoes@nobresabor. ind.br

DENNER filI1:;1"^11",
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Nobre Sabor Refeições LTDA
oNPJ. 24.201.14510001-19 - tnsc. Est.: 20.445.161-2
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::()il,J No _r_9
EMPREENDIMENTOS LTDA, correspondente ao ltem 01 do Pregão EletrdrÍirúrÊ--

2024.07.01,.2 - Prefeitura Municipal de luazeiro do Norte/CE, tendo em vista que

não cumpriu com as exigências necessárias para sua habilitação, quais sejam: (i)

a apresentação dos documentos essencia is previstos no Ii d ital(ltem 12.0, subitcns

"f', "9", "h"), (ii) bem como a apresentação da documentação disposta no scu

respectivo Termo de Referência (ltem 10.1.4, subitens "a", "b", e "c"J.

Em caso de indeferimento do pedido de reconsideração, pugna para que o

presente Recurso seja encaminhado para a autoridade superior, com o intuito dc

que esta REFORME a Decisão de habilitação da Empresa SCOSY

EMPREENDIMENTOS LTDA, com sua consequente INABILITAçÂO, pelas razões

já expostas.

N estes termos, pede deferimento.

Natâl/RN, 23 de julho de 2024.

NOBRE SABOR REFEIçOES LTDA
CNPI: 24.207.745/0001 - 19

o r ru ru r n ra nnr r'r uo ll)3"J"""fi 
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'^1'ã*
ALVARES:0515906 ALVAÂEs:oslseo62475
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Denner Marinho Álvares
Sócio Administrador

CPF'ne 051.590.624-75
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AO ILUSTRÍSSIMO SENIIOR
NORTE/CE.

PREGOEIRO DA PREFEITURÁ DE JUAZEIRO DO

EDITAL CONVOCATORIO
Pregão Eletrônico ne 2024.O7.O1.2

OBfETO: Contratação dc serviços a serem prestados na administração, preparo e
distribuição de refeições (almoço) iunto ao Equipamento de Segurança Alimentar c
Nutricional do Restaurante Popular de fuazeiro do Norte/CE, por intermédio de sua
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho, conforme anexos,
partes
integrantes deste Edital.

A PONTA DISTRIBUIDoRÁ DE ALIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, já qualificada
no PREGÃo ELETRôNICO Ne 2o24.o7.o1.2, vem, respeitosamente perante vossa
Senhoria, através de seu represente legal ao final assinado, apresentar MEMORIAIS DE

RECURSO contra decisão HABILITOU e declarou VENCEDORA do certame a empresa
SCOSY EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS, CNPf ne 2a.o27.rzu0001'46, situada na

Rua Rui Barbosa, ns 780, Bairro Limoeiro, CEP ns 63.030-000, fuazeiro do Norte/CE,
apresentado no arrazoado a seguir seus argumentos.

I. DA TEMPESTIVIDADE

Inicialmente, salienta-se que nos termos do Item 15.2 do Edital, cabe recurso
administrativo no prazo de 3 (três) dias úteis do registro da intenção recursal.

Conforme consignado na Ata da sessão do pregão, a empresa Recorrcnte
manifestou intenção de recurso quanto a HABII,ITAÇÃO da empresa SCOSY

EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS, ora Recorrida, pois, notadamente, csta não atendeu
as regras editalícias pertinentes à Qualificação Técnica, vez que os Atestados de
Capacidade Técnica apresentados não tem comprovam a aptidão para desempcnho dc
atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto
da licitação, aliado ao fato de serenr originários de pactos em execução, ou seja, tratam-sc
de atestados parciais e não de serviços plenamente executados, o que contraria a regra
pertincnte.

Demonstrada, portanto, a tempestividade do presente recurso.

II. DA PRECLUSÁO qUANDO DA AUSENCIA DE IMPIJGNAçÁO AO EDITAI. I DA
coNDIÇÃO VINCULANTE DAS RESPOSTAS AOS PIDIDOS DE ESCLARECTMENTOS

ÁBi.àdodcíô,,Jdlqrtil
|\4ÂRTINHO por MÀRT Nrlo I t RRLIRA

FERRETRA DA srLVA iL'J',ruj ,ruur.o,
NETO:2o1 I 3668449 oados:2oza.o7 rl

t4:2121 -01,04

êEl:59í4e255 FONE: (84) *0S2215
.COM.BR

Írfrl
TJTRITIRE

NANDO BANDEIRA DE MELO, N" í75
MONTE CASTELO - PAFMMIRIIVURN -
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Preliminarmente, antes de ser demonstrada a impossibilidade da Re
declarada vencedora no presente certame, torna-se premente registrarmos que os termos
editalícios, quando não são obieto de Impugnação e consequente alteração dos tcrmos,
tornam-se regra, com a preclusão lógica e temporal de qualquer argumento, não scndo
possível a qualquer das licitantes apresentar documentos ou proposta de preços diversas
das regras estabelecidas.

E sabido que após a apresentação das Propostas de Preços e da
Documentação referente a Habilitação, caso a licitante não tenha atravcssado
impugnação ou questionamento prévio do Edital, opera-se, de forma automática, a

preclusão lógica e temporal do direito de insurgência, nos termos do art. 164 da Lei no
14.133 /21, a ver:

"Art. 764. Qualquer pessoa é parte legítima para
impugnar edital de licitação por iregularidade na
aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre
os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três)
dias úteis antes da data de abertura do certame".

Destarte, a ausência de impugnações ou pedidos de esclarecimentos por parte
dos licitantes durante o prazo adequado implica na aceitação tácita de todas as condições
do edital. Em outras palavras, não tendo contestado previamente, as empresas não
podem, posteriormente, alegar desconhecimento ou inconformidade com as rcgras
estabelecidas, assim como a Administração Pública não pode decidir em sentido diverso
do prescrito no instrumento convocatório e seus anexos.

III. DOS FATOS E DO DIREITO - ATESTADOS DE CAPACIDADE TECICA
oRIGINÁRtos DE coNTRATos EM ExECUçÃo - DESATENDIMENTO Ao PRINCÍpro

DA VINCULACÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

No caso em espécie, na sessão pertinente a análise da documentação dc
habilitação, a empresa SCOSY EMPREENDIMENTOS E SERVIçOS, ora Recorrida, foi
considerada habilitada, apesar de não ter atendido às exigências de Qualificação Técnica
previstas no Edital da licitação em questão.

Especificamente, a referida empresa apresentou Atestados de Capacidadc
Técnica provenientes de contratos em execução, ou seja, atestados de cumprimento
parcial, em flagrante desrespeito a legislação e aos Itens 12.1, í) do Edital e 10.1.4 do
Termo de Referência.

Os referidos itens estabelecem, de forma clara e inequívoca, que os Atestados
de Capacidade Técnica devem comprovar a aptidão para o desempenho de atividade
pertinente e compatível em carâcterísticas, quantidades e prazos com o objeto da
licitação. No entanto, os atestados apresentados pela empresa Recorrida refercm-se a

ÀÍ'nJdodcío,mJdgrJl
MÂRTINHO
FERRETBA DA srLVA ià'J:"; , ,,",".,
N ETO:201 13668449 oâdo,2or4o/2l

n

MONTE CASTELO.
59í46-255 FONE:
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PARMMIRIIWRN.
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contratos em execução, qual seja, o CONTRATO Ne Ol3/2024, originário do PROCESSO

Ne 0]^3/2024, fave os CONTRÂTOS DE GESTÃO Ne 01.05.12.2 023-SESAU e Ns
0Í..24.O1.2024/ SESAU, não sendo, portanto, aptos a comprovar a conclusão dos scrviços
em conformidade com as exigências editalícias.

A jurisprudência e a doutrina são uníssonas ao afirmarem quc atestados de
cumprimento parcial não são suficicntes para comprovar a capacidade técnica exigida. A
conclusão total e satisfatória dos serviços é requisito essencial para a comprovação da
aptidão técnica, uma vez que a execução parcial não garante a efetiva capacidade da
licitante de cumprir com a integralidade do objeto licitatório.

Destarte, o llmo. Sr. Pregoeiro, ao habilitar a Recorrida, mesmo que de forma
não-intencional, violou o Princípio da Vinculação ao lnstrumento Convocatório,
configurando-se ilegalidade que deve ser sanada para assegurar a lisura do certame.

O referido princípio está previsto literalmontc no art.5s da Leine L4.7?13/27.,
e impõe a obrigatoriedade de observância estrita às rcgras e condições estabelecidas no
edital de licitação. Este princípio visa garantir a isonomia entre os licitantes e a legalidade
do procedimento licitatório.

O princípio da vinculação ao edital determina que tanto a Administração
Pública quanto os licitantes devem estritamente observar as regras e condições
estabelecidas no edital de Iicitação. O edital é o documento que rege todo o procedimento
licitatório, funcionando como um verdadeiro "contrato preliminar" entre a Administração
e os participantes da licitação. Ele contém todas as condições, requisitos, prazos e critórios
que nortearâo a scleção da proposta mais vantajosa.

A vinculação ao edital assegura a segurança jurídica e a prevÍsibilidade do
processo licitatório. Para os licitantes, o edital representa a garantia de que todos os
competidores estarão sujeitos às mesmas regras, evitando favorecimentos e práticas
desleais. Para a Administração Pública, a estrita observância do edital evita
questionâmentos e contestaçôes futuras, garantindo a legalidade e a eficiência do
processo.

Quando um licitanle decide participar de uma licitação, está implicitamente aceitando
todas as condições estabelccidas no edital. Assim, ó cssencial que as empresas analisem
minuciosamente o edital antes de apresentar suas propostas. Caso identifiquem algum
ponto controverso ou alguma condição que julguem inadequada, têm o direito e o dever
de impugnar o edital ou solicitar esclarecimentos no prazo estipulado.

Sobre o tema, são diversos julgados no Supremo Tribunal Federal (STF),
Superior Tribunal de lustiça (STl) e Tribunal de Contas da União [TCII), dentre os
quais apresentamos os que se seguem:

,,EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE

MARÍINHO
FERRETRA DA srLVÂ i?,'J'.lj ,"".",
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SEGURANçA. CONCORRÊNCIA ?ÚBLIA. qROqOSTA

FINANCEIRA SEM ASSINATURA. DESCLASSIFICAçÃO,
PRINCÍPrcS DA VINCULAçÃOAO INSTRTIMENTO
CONVOCATORIO E DO IULGAMENTO OBJETIVO. 1. Se o
licitante apresenta sua proposto financeiro sem
ossinatura ou rubrica, resta caracterizada, pela apocrifio,
a inexistência do documento, 2, lmpõe-se, pelos princípios
da vinculação ao instrumento convocatório e do
julgamento objetivo, a desclassiÍicação do licitante que
não observou exigência prescrita no editol de
concorrência, 3. A observôncio ao princípio constitucional
do preponderância da proposta mais vantajosa poro o
Poder Público se dá medionte o cotejo das propostas
válidas apresentadas pelos concorrentes, não hovendo
como incluir na avaliação a oferta eivada de nulidade. 4. É
imprescindível a ossinatura ou ruhrica do licitante no sua
proposta financeira, sob pena de a Administração não
poder exigirlhe o cumprimento da obrigação o que se
sujeitou.5. Negado provimento ao recurso". (STf'- RMS
23640/DF).

"ADMINISTRATIVO, PROCEDIMENTO LICITATORIO,
PREGÃO, PRINCÍPIO DA VINCULAçÃO 

^O 
EDITAL.

REQUISITO DE QUALIFICAçÃO TÉCNICA NÃO CUMPRIDO.
DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA DI FERENTE DA EXIGIDA,
O Tribunal de origem entend.eu de forma escorreita pela
ausência de cumprimento do requisito editalício. Sabe-se
que o procedimento licitatório é resguardado pelo
princípio do vinculação ao edital; esta exigêncio é expresso
no arL 47 da Lei n. 8.666/93. Tal artigo veda à
Administração o descumprimento das normas contidas no
edital. Sendo assim, se o edital prevê, conforme explicitado
no acórdão recorrido A. 264), "a cópia autenticada da
publicação no Diárto Oficial da União do registro do
alimento emitido pela Anvisa", este deve ser o documento
apresentado para que o concorrente supra o requisito
relativo à qualificação técnica. Seguindo tal raciocínio, se
a empresa apresenta outra documentação - protocolo de
pedido de renovação de registro - que não a requerido, não
supre o exigência do edital, Aceitar documentação pora
suprir determinodo requisito, que não foi a solicitado, é
privilegiar um concorrente em detrimento de outros, o que

feriria o princípio do igualdade entre os licitanúes". ISTI -
RESP 1178657)

MARTTNHo i'i'H,:,â,9ü,ifip.'
FERREIRA DA SILVA
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"Acórdão 483/2OOS - TCU - Observe com rigor os
princípios básicos que norteiam a realização dos
procedimentos licitatórios, especialmente o da vinculoção
ao instrumento convocatório e o do julgamento ohjetivo,
previstos nos artigos 30,47, 44 e 45 da Lei ne 8.666/1993".

"Acórdão 4091/2012 - Segunda Câmara
REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRON ICO PARÁ REGISTRO
DE PREçO. EXIGÊNCIA DE ATESTADOS DE CAPACIDADE
TÉcNIcA EM PERqENTUAL MiNIMo DE SO% PARA ToDoS
OS ITENS LICITADOS, ILEGALIDADE, ACEITAÇÃO DE
ATESTADOS DOS VENCEDORES EM DESACORDO COM O
PROPRIO EDITAL. MALFERIMENTO DOS PRINCÍPIOS DA
ISONOMIA E DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO
CONVOCATORIO, APLICAÇÃO DE MULTA AOS
RESPONSÁVEIS. DETERMINAçOES. PEDIDO DE REEXAME.

CO N H ECI M ENTO. N EG AT IVA D E P ROVIMENTO ",

"Acórdão 483/2005 - Primeira Câmara - Obscrvc com
rigor os princípios brísicos que norteiam a realizaçdo dos
procedimentos licitatórios, especialmente o da vinculação
ao insüumento convocatório e o do julgamento objetivo,
previstos nos artigos 30, 41, 44 e 45 da Lei ne 8.666/7993".

Ainda sobre a vinculação ao edital, MARÇ^I.lusrnN FILso afirma que "Quando
o edital impuser comprovação de certo requisito não cogitado por ocasião do
cadastramento, será indispensável a apresentação dos documentos correspondentes
por ocasião da fase de habilitação" (Pregão. Comentários à l,egislação do Pregão
Comum e do Eletrônico,4a ed., p.305,). Como exemplo de violação ao referido princípio,
o referido autor cita em sua obra a não apresentação de documento exigido em edital e/ou
a apresentação de documento em desconformidade com o edital.

Todas estas regras estão estabelecidas para que se prcstigie o princípio
constitucional da isonomia, que cxposto no art. 5e da Constituição Federal, vcda a

distinção de toda e qualquer natureza, estabeleccndo a igualdade de todos perantc a lei,
ou seia, não pode haver de maneira alguma distinção entre licitantes, devendo todos
serem tratados de forma igual pela administração pública.

Este princípio se torna fundamental, pois clc impede as discriminaçõcs entre
licitantes, ou seja, de uns se exige entregar/comprovar todas as especificações bcm como
apresentar toda a documentação legal/jurídica, e a outros se permite ocultar informações
para que possam praticar um preço menor que os outros licitantes, contudo, de forma
iniusta e ilegal.
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A licitação objetiva garantir a observância do princípio constitucional da
ISONOMIA e a selecionar a proposta mais vantaiosa para a Administração, de maneira a

assegurar oportunidade igual a todos os interessados.

Analisando o tema, o doutrinador e atual Ministro do Supremo Tribunal
Federal, AlrxetDRE DE MoRAEs, se expressa da seguinte rnaneira:

"O Administrador público somente poderá Íazer o que
estiver expressamente autorizado em lei e nas demais
espécies normoüva5 inexistindo, pois incidêncio de sua
vontade subjetiva, pois na administração Pública só é
permito fazer o que o lei outoriza" IMORAES, Direito
Constitucional, p.324).

E este princípio constitui em uma garantia para os licitantes, pois clc proíbe
que a Administração Pública aceite para habilitação qualquer documento que não tenha
previsão legal e que não esteia incluída no marco legal aplicável ou no edital, bem como
exclua, após iniciados os trabalhos exigências que atendidas por uns, não as foram por
outros atendidos.

Assim, os Princípios da VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONV0c^TÓRto E

DO JULGAMENTO OB|ETIVO selam a obrigatoriedade da vinculação do julgamcnto ao

exigido no edital, qual seja, apresentação por parte de TODOS OS LICITANTES de TODOS
OS DOCUMENTOS.

É inaceitável que a Administração Pública apresente em Edital, a forma e o
modo de participação dos licitantes e, no decorrer do procedimento ou na rcalização do
julgamento, se afaste dos requisitos e exigências ali entabulados, ou admitisse
documentação e propostas em desacordo com o solicitado.

In casu, notadamente a Recorrida não atcndeu as regras estabelecidas no
certame no que diz respeito aos Atestados de Capacidade Tócnica, restando
prejudicado o cumprimento da regras atinentes à Qualificação Técnica, havendo, data
máxima vênia, o Ilmo. Sr. Pregoeiro se equivocado ao declará-la como vencedora no
certamc, causando prejuízo direto à Recorrente, a qual cumpriu regulamente TODAS as
especificações do certame, seia quanto a Proposta de Preços, scja quanto a Documentação
de Habilitação, ao contrário da Recorrida.

IV. DO PEDIDO

Isto posto, a PONTA DISTRIBUIDORA DE AI.IMENTOS E SERVIçOS I.TDA
requer e aguarda o total acolhimento dos MEMORIAIS DE RECURSO, no intuito de que
seia revista a decisão do Ilmo. Sr. Pregoeiro que declarou a empresa SCOSY
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EMPREENDIMENTOS E SERVIçOS como vencedora do PREGÃO EIET
2O24,O7 ,OÍ^,Z,com base nas arguições técnicas e jurídicas ora apresentadas, face o latente
descumprimento das regras estabelecidas no ltens L2.7, f) d,o Edital e 10.1.4 do Termo
de Referência do certame quanto aos Atestados de Capacidade Técnica, restando
prejudicado o cumprimento da regras atinentes à Qualificação Técnica, o que enseja a

necessária INABILITAçÃO da referida empresa.

Caso não seja esse o entendimento, seiam cncaminhados os autos para a
Autoridade Superior Ilierárquica para apreciação, julgamento e provimento.

Acreditamos na excelência do julgamento dos atores envolvidos, os quais
tomarão as medidas cabíveis na forma ora exposta, esperando ter contribuído para que
tudo corra na mais perfeita harmonia, e que a verdade e a iustiça sejam restauradas
imediatamente, inclusive em respeito ao erário público.

Nestes termos,
Pede e espera deferimento.

Parnamirim/RN, 23 de julho de 2024.

MARTINHO FERREIRA !fi Assinado dc forma disital por

SILVA MARTTNHo FERRETRA DA S|LVA
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